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RESUMO 

 

As  doenças  transmitidas  por  alimentos  consistem  em  um  dos  principais  problemas  de 

saúde pública em todo o mundo. Os produtos de origem animal são capazes de causar 

doenças  em  humanos    ao  potencializar  as  chances  de  transmissão  de  patógenos 

zoonóticos a partir da ingestão de alimentos contaminados. Este estudo foi dividido em 

dois capítulos. O Capítulo 1 traz um referencial teórico acerca das doenças transmitidas 

por alimentos, e  inclui uma contextualização sobre o tema e uma discussão acerca dos 

principais  desafios  e  progressos  em  relação  à  problemática  das  doenças  de  origem 

alimentar  no  Brasil.  O  Capítulo  2  consiste  em  um  estudo  descritivo  e  epidemiológico 

que avalia a situação atual (2015­2020) do país em relação à essas doenças, e como o 

consumo de produtos de origem animal  impacta esse cenário. O estudo foi realizado a 

partir  de  dados  secundários  do  Ministério  da  Saúde  do  Brasil,  obtidos  por  meio  da 

plataforma e­SIC. O processo de investigação epidemiológica das doenças transmitidas 

por  alimentos  no  Brasil  progrediu  ao  longo  dos  anos,  mas  ainda  enfrenta  desafios, 

principalmente  relacionados  ao  fortalecimento  do  Sistema  Nacional  de  Vigilância 

Epidemiológica  das  Doenças  Transmitidas  por  Alimentos.  Quanto  ao  cenário  dessas 

doenças  no  país,  a  maior  parte  dos  surtos  entre  2015­2020  envolveu  alimentos 

ignorados (n = 2259; 66,66%), e entre as de origem declarada 311 (27,52%) envolveram 

produtos de origem animal. Esses alimentos apresentaram ainda aumento de 0,40% de 

chance  de  envolvimento  em  casos  de  indivíduos  doentes  por  ingestão  de  alimentos 

contaminados  (OR  =  1,004;  p  =  0,001).  Ovos  e  carne  bovina,  por  sua  vez,  foram  os 

mais frequentemente incriminados nos surtos no período avaliado (n = 131; 42,13% e n 

=  58;  18,65%,  respectivamente),  e  nas  regiões  Sul  e  Sudeste  do  Brasil  o  número  de 

doentes em detrimento da ingestão de produtos de origem animal  foi maior  (n = 2191; 

29,46%  e  n  =  2369;  31,85%,  nessa  ordem).  Verão  e  primavera  apresentaram, 

respectivamente,  os  maiores  valores  de  notificações  relacionadas  a  essa  categoria  de 

alimentos,  e  a  presença  conjunta  de  fatores  de  transmissão  em  produtos  de  origem 

animal elevou os valores de notificações (n = 104; 55,92%), doentes (n= 3036; 62,78%) 

e hospitalizados (n = 333; 53,54%). Os resultados demonstram o potencial dos produtos 

de origem animal como vias de transmissão de patógenos zoonóticos, e que ações para o 

controle e prevenção das doenças de origem alimentar podem de fato reduzir esse risco. 

 

Palavras­chave: Doenças de origem alimentar. Patógenos zoonóticos. Saúde pública. 



 

 

ABSTRACT 

 

Foodborne  diseases  are  one  of  the  main  public  health  problems  worldwide.  Animal 

source  foods  are  capable  of  causing  disease  in  humans  by  increasing  the  chances  of 

transmission of zoonotic pathogens from the ingestion of contaminated food. This study 

was  divided  into  two  chapters.  Chapter  1  provides  a  theoretical  framework  about 

foodborne diseases, and includes a contextualization on the subject and a discussion of 

the main challenges and progress related to the problem of foodborne diseases in Brazil. 

Chapter 2 consists  in a descriptive and epidemiological  study  that assesses  the current 

situation  (2015­2020)  of  the  country  in  relation  to  these  diseases,  and  how  the 

consumption of animal  source foods impacts  this overview. The study was carried out 

using secondary data from the Brazilian Ministry of Health, obtained through the e­SIC 

platform. The process of epidemiological  investigation of  foodborne diseases  in Brazil 

has  progressed  over  the  years,  but  it  still  faces  challenges,  mainly  related  to  the 

strengthening  of  the  National  System  for  Epidemiological  Surveillance  of  Foodborne 

Diseases. Regarding the situation of these diseases in the country, most of the outbreaks 

between  2015­2020  involved  ignored  foods  (n  =  2259;  66.66%),  and  among  those  of 

declared origin, 311 (27.52%) involved animal source foods. These foods also showed a 

0.40%  increase  in  the  chance  of  involvement  in  cases  of  sick  individuals  due  to 

ingestion of contaminated  food (OR = 1.004; p = 0.001). Eggs and beef,  in turn, were 

the most frequently incriminated in outbreaks in the period evaluated (n = 131; 42.13% 

and n = 58; 18.65%, respectively), and in the South and Southeast regions of Brazil the 

number of  sick  individuals  to the detriment of  the  intake of products of animal origin 

was higher (n = 2191; 29.46% and n = 2369; 31.85%, in that order). Summer and spring 

presented,  respectively,  the  highest  values  of  notifications  related  to  this  category  of 

food, and the joint presence of transmission factors in animal source foods increased the 

values  of  notifications  (n  =  104;  55.92%),  sick  individuals  (n=3036;  62.78%)  and 

hospitalized (n=333; 53.54%). The results demonstrate the potential of animal products 

as  a  means  of  transmitting  zoonotic  pathogens,  and  that  actions  for  the  control  and 

prevention of foodborne diseases can actually reduce this risk. 

 

Keywords: Foodborne diseases. Public health. Zoonotic pathogens.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

As doenças transmitidas por alimentos (DTA’s) são causadas a partir da ingestão 

de  alimentos  e/ou  água  contaminados  por  bactérias  e  suas  toxinas,  vírus  e  demais 

parasitas,  além  de  agentes  químicos  (LEE;  YOON,  2021).  Apesar  de  apresentar  uma 

sintomatologia com sinais clínicos gastrointestinais autolimitantes na maioria dos casos, 

essas  enfermidades  levam  à  preocupação  em  relação  à  saúde  pública  por  parte  dos 

órgãos oficiais em todo o mundo, diante dos índices de mortalidade e morbidade pelos 

quais são responsáveis, além dos prejuízos socioeconômicos que geram principalmente 

nas regiões menos desenvolvidas (PIRES et al., 2021). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a cada ano, no mundo, 

um a cada dez indivíduos pode contrair doenças de origem alimentar, e até 420.000 vão 

a óbito, principalmente crianças com idade menor que cinco anos, as quais representam 

um terço desse número  (WHO, 2021). No Brasil, entre os anos de 2009 a 2018 foram 

registrados 6.903 surtos de DTA’s, com 122.187 doentes, e 99 óbitos (BRASIL, 2019). 

Os produtos de origem animal  (POA) exigem atenção especial  no controle das 

DTA’s, uma vez que configuram uma importante fonte de contaminação a partir da 

microbiota dos animais de produção, que pode causar doenças em humanos ao resistir 

às  condições  industriais  (NESPOLO,  2021).  Os  principais  micro­organismos 

pertencentes  a  essa  microbiota  constituem  Salmonella  spp.,  Escherichia  coli, 

Campylobacter  spp.,  Staphylococcus  aureus  e  Listeria  monocytogenes  (HEREDIA; 

GARCÍA, 2018). 

No entanto, apesar da crescente atenção global sobre a problemática das DTA’s 

como um importante risco para a saúde pública e economia, a segurança alimentar ainda 

tende  a  ser  negligenciada,  diante  da  dificuldade  de  obtenção  de  dados  e  de  estudos 

precisos sobre o assunto, o que compromete a tomada de decisão em saúde e a execução 

de políticas de controle e prevenção (DEVLEESSCHAUWER et al., 2018). No Brasil, a 

subnotificação  ainda  é  um  desafio  para  a  saúde  pública  nacional,  sendo  que  poucos 

estados e/ou municípios possuem dados que realmente refletem a situação das DTA’s 

no país (BRASIL, 2017).  

Portanto,  este  estudo  objetivou  coletar  e  analisar  dados  oficiais  secundários 

referentes às DTA’s no Brasil entre 2015­2020, a fim de interpretar e discutir a situação 

do país com foco nos produtos de origem animal. Avaliou ainda o comportamento das 
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DTA’s ao longo do tempo para viabilizar a elaboração de novas estratégias de controle e 

prevenção  e,  por  fim,  o  trouxe  uma  discussão  acerca  dos  principais  progressos  e 

desafios sobre as DTA’s no Brasil. 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Avaliar o cenário atual  (2015­2020) do Brasil em relação às DTA’s associadas 

ao  consumo  de  produtos  de  origem  animal,  por  meio  de  dados  oficiais  secundários, 

obtidos a partir do Ministério da Saúde do Brasil. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

  Organizar e recodificar o banco de dados de DTA’s no Brasil obtido pelo 

Ministério da Saúde do Brasil, por meio da plataforma e­SIC; 

  Avaliar a relação entre o consumo de produtos de origem animal e a ocorrência 

de DTA’s no país, entre 2015 e 2020; 

  Analisar os dados nacionais das DTA’s  e  relacionar  as  variáveis  qualitativas 

(ano  de  ocorrência,  categorias  de  alimentos  envolvidos    nos  surtos,  região 

geográfica,  sazonalidade, utilização de matéria prima  imprópria, conservação e 

manipulação  inadequadas) e quantitativas  (número de notificações, de doentes, 

de hospitalizados e de óbitos) no período de 2015 a 2020; 

  Avaliar e discutir sobre os principais desafios e progressos no Brasil em relação 

às DTA’s. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Doenças transmitidas por alimentos  

 

Estima­se que, no mundo, existam mais de 250 diferentes tipos de DTA’s, as 

quais  consistem  uma  importante  preocupação  para  a  saúde  pública  global 

(HOFFMANN; SCALLAN, 2017). Os surtos de DTA’s podem ocorrer de forma isolada 
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e  também como surtos, quando mais de um  indivíduo apresenta a doença ou sintomas 

semelhantes após a ingestão de alimentos e/ou água de origem comum, geralmente no 

mesmo  local,  contaminados  por  micro­organismos  como  bactérias,  vírus  e  demais 

parasitas, além de substâncias químicas (BRASIL, 2021).   

A  contaminação  dos  alimentos  e/ou  água  pode  ocorrer  em  qualquer  etapa  da 

cadeia  produtiva,  de  entrega  e  de  consumo  (MAJUMDAR  et  al.,  2018).  Durante  a 

produção  dos  alimentos,  aspectos  relacionados  à  qualidade  da  água,  do  solo  e  das 

condições de armazenamento são decisivos para o controle de contaminações (JANSEN 

et al., 2019). No ambiente industrial, programas rígidos de autocontrole são necessários 

para  a  garantia  da  segurança  alimentar,  além  de  fatores  relacionados  à  conservação 

adequada  dos  alimentos  em  estabelecimentos  de  venda.  Por  fim,  o  consumidor  final 

pode  reduzir  o  risco  de  doenças  de  origem  alimentar  ao  adquirir  produtos  de  boa 

procedência e realizar boas práticas de manipulação (WHO, 2021). 

Entre as principais etiologias de DTA’s estão as de origem bacteriana, que 

envolvem  micro­organismos  como  Salmonella  spp.,  Campylobacter  spp.,  Escherichia 

coli,  Listeria  spp.,  Vibrio  cholerae,  Staphylococcus  aureus,  coliformes,  Clostridium 

perfringens e Bacillus cereus  (BRASIL, 2020). Os vírus, como Rotavírus e Norovírus, 

também  são  geralmente  incriminados,  além  de  demais  parasitas  como  trematódeos 

transmitidos  por  peixes,  tênias  como  Echinococcus  spp.  ou  Taenia  solium,  e  outros 

como  Ascaris  spp.,  Cryptosporidium  spp.,  Entaboema  histolytica  ou  Giardia  spp. 

(CDC, 2021). Os príons, agentes  infecciosos compostos por proteínas,  também podem 

causar doenças em humanos por meio do consumo de alimentos de origem bovina que 

estejam contaminados (SATTAR; TETRO, 2018). 

Agentes  químicos  como  toxinas  naturais  e  poluentes  ambientais  também  estão 

entre  os  principais  causadores  de  doenças  em  humanos,  e  incluem  micotoxinas, 

biotoxinas  marinhas  e  poluentes  orgânicos  persistentes  (POPs),  como  dioxinas  e 

bifenilos, que são subprodutos de processos industriais e de  incineração de resíduos, e 

que se acumulam nas cadeias alimentares (SHARIF; JAVED; NASIR, 2018). Os metais 

pesados  como  chumbo,  cádmio  e  mercúrio,  ao  contaminarem  o  ar,  o  solo  e  a  água, 

podem  causar  ainda  danos  neurológicos  e  renais  em  humanos  (BARI;  YEASMIN, 

2018). 

Os alimentos contaminados e/ou não seguros incluem desde produtos de origem 

animal,  crus  ou  mal­cozidos,  até  frutas  e  vegetais  contaminados  e  consistem, 
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basicamente,  em  alimentos  que  podem  conter  agentes  químicos,  físicos  ou 

microbiológicos  em  sua  composição,  que  representam  um  risco  real  à  saúde  do 

consumidor  (MARRIOT;  SCHILLING;  GRAVANI,  2018).  Dentre  os  alimentos  em 

geral, os produtos de origem animal, como carnes, ovos,  leite e derivados apresentam 

envolvimento importante em surtos de DTA’s, principalmente pelo fato de que os 

animais  de  produção,  como  aves,  bovinos,  suínos  e  pescado  carreiam  uma  microbiota 

que  pode  ser  transmitida  ao  produto  final  e  que  pode  persistir  ao  processamento 

industrial (HEREDIA; GARCÍA, 2018). 

Esse problema pode impactar ainda mais a segurança alimentar, ao considerar­se 

o desenvolvimento da  resistência aos antimicrobianos por parte dos micro­organismos 

causadores das DTA’s, desenvolvida em grande parte pelo uso indiscriminado de 

antibióticos nos sistemas de produção, além da utilização de agentes desinfetantes com 

bases e em dosagens inadequadas nos processos de limpeza e desinfecção em indústrias 

alimentícias    (SOFOS,  2008;  HEREDIA;  GARCÍA,  2018).  O  problema  é  agravado 

ainda  pela  ausência  ou  escassez  de  boas  práticas  de  fabricação  e  manipulação  dos 

alimentos  de  origem  animal  durante  o  seu  preparo  e  conservação,  principalmente  em 

residências, onde ocorre a maior quantidade de surtos de DTA’s no Brasil, o que 

contribui  com  o  desenvolvimento  microbiano,  além  de  contaminações  cruzadas 

(BRASIL, 2019). 

A sintomatologia das DTA’s geralmente é  inespecífica entre as  infecções, com 

presença  de  sinais  gastrointestinais  autolimitantes  como:  enjôos,  vômitos,  dores  no 

abdômen,  diarreia,  anorexia  e  febre,  e  o  período  de  incubação  pode  variar  entre  as 

doenças, com duração entre um  e dois dias, e até  sete dias  no  máximo (GOURAMA, 

2020). Em casos mais graves podem ocorrer complicações neurológicas, ginecológicas, 

imunológicas  e  óbitos,  de  acordo  com  o  agente  etiológico  envolvido  (CHLEBICZ; 

ŚLIŻEWSKA, 2018).  A  exposição  em  longo  prazo  a  alimentos  contaminados  com 

agentes  químicos  pode  ainda  comprometer  o  sistema  imunológico  e  causar  câncer 

(MENSAH; OFOSU, 2020). 

O diagnóstico das DTA’s é realizado individualmente para cada caso, por meio 

dos  sintomas  dos  pacientes  e  exames  de  laboratório  específicos,  que  devem  estar 

relacionados  às  suspeitas  clínicas  (POTTER,  2021).  Durante  a  investigação  dos 

pacientes  buscam­se  dados  sobre  seus  hábitos  alimentares,  consumo  de  alimentos  ou 

preparações suspeitos, período de tempo de surgimento dos sintomas, além da pesquisa 
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de  outros  familiares  ou  indivíduos  próximos  com  os  mesmos  sinais  clínicos,  o  que 

consiste  em  uma  etapa  de  diagnóstico  clínico­epidemiológico  (BRASIL,  2017).  Essa 

associação entre os diferentes componentes envolvidos nas DTA’s permite uma maior 

amplitude de informações, que contribuem com a obtenção do diagnóstico.  

O  diagnóstico  laboratorial,  por  sua  vez,  envolve  análises  relacionadas  à 

bromatologia  dos  alimentos,  além  da  biologia  médica  (BRASIL,  2010).  Em  casos  de 

não  confirmação  da  doença  a  partir  das  análises  laboratoriais,  devem­se  considerar os 

demais  dados  observados  durante  a  investigação,  além  de  informações  como  a 

utilização de antibioticoterapia pelos pacientes, a possível inativação do agente causador 

da  doença  devido  à  conservação  e/ou  transporte  inadequados  até  o  laboratório,  e  a 

utilização de metodologia inespecífica para o seu isolamento (BRASIL, 2017). 

No  Brasil, a investigação de surto de DTA’s é realizada em conjunto com a 

Vigilância  Sanitária  (VISA),  Vigilância  Ambiental,  Laboratório  Central  de  saúde 

pública  (LACEN) e demais  instituições, de acordo com a necessidade e o contexto de 

cada situação (BRASIL, 2010). A partir da coleta de amostras de água e/ou alimentos 

suspeitos,  da  descrição  do  fluxograma  de  fabricação  dos  alimentos  e  da  coleta  de 

amostras  de  conteúdo  dos  utensílios  e  superfícies  utilizados  no  processo  produtivo,  o 

Sistema  Nacional  de  Vigilância  Epidemiológica  das  Doenças  Transmitidas  por 

Alimentos (VE­DTA) inicia a investigação imediatamente após a notificação, na busca 

de  informações epidemiológicas que permitirão o tratamento adequado, além de ações 

preventivas e de controle das DTA’s (BRASIL, 2013). 

O tratamento das DTA’s dependerá dos sinais clínicos, no entanto, por se tratar 

de  doenças  geralmente  autolimitantes,  pode­se  realizar  medidas  para  evitar  a 

desidratação e óbito do paciente (ADITI; SHARIFF, 2019). Em casos de sintomatologia 

grave,  especialmente  em  crianças,  idosos  e  imunodeprimidos,  deve­se  fazer  uso  de 

medicamentos específicos. O tratamento com antimicrobianos também deve ser adotado 

quando se observa comprometimento do estado geral  do paciente, com sinais de  febre 

persistente  com  duração  superior  a  três  dias,  além  de  presença  de  sangue  nas  fezes  e 

desidratação  grave  (HOFFMANN;  SCALLAN,  2017).  De  modo  geral,  deve­se 

monitorar  o  estado  de  hidratação  do  indivíduo,  bem  como  o  período  de  duração  dos 

sintomas,  além  de  buscar  o  serviço  de  saúde  mais  próximo  para  que  se  receba  a 

indicação  terapêutica  adequada,  e  instruções  para  prevenção  e  controle  das DTA’s 

(FUNG; WANG; MENON, 2018). 
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As medidas preventivas e de controle das DTA’s, baseiam­se principalmente no 

consumo  de  alimentos  e/ou  água  seguros  e  que  atendam  aos  padrões  de  qualidade 

exigidos na legislação vigente, além da manutenção da higiene pessoal e das condições 

de  saneamento  adequadas  (VÅGSHOLM;  ARZOOMAND;  BOQVIST,  2020).  Tais 

ações  devem  ser  aplicadas  tanto  em  locais  públicos  quanto  privados,  desde  o 

processamento dos alimentos nas indústrias até o preparo das refeições em restaurantes 

e  residências,  aliadas  às  boas  práticas  de  fabricação  e  manipulação  dos  alimentos 

(SHARIF; JAVED; NASIR, 2018).  

Tais  ações  devem  ser  realizadas  ainda  em  atividades  relacionadas  ao  turismo, 

que  consistem  em  uma  das  maiores  preocupações  relacionadas  à  segurança  alimentar  

(SCHROEDER;  PENNINGTON­GRAY;  MANDALA,  2018).  Isso  porque 

estabelecimentos  que  produzem  alimentos  em  condições  precárias  e  de  forma 

transitória, que muitas vezes intitulam os produtos como “artesanais” ou “caseiros” e 

que  despertam  o  interesse  de  viajantes,  podem  não  receber  inspeção  pela  Vigilância 

Sanitária  de  forma  rotineira,  de  modo  a  comprometer  a  segurança  dos  alimentos 

(BRASIL, 2020).  

Apesar das ações de controle e prevenção contra as DTA’s realizadas 

mundialmente,  sua  ocorrência  ainda  constitui  um  crescente  problema  para  a  saúde 

pública de maneira global, ao causar impactos consideráveis para as comunidades, tanto 

em relação aos sistemas de saúde quanto aos aspectos socioeconômicos (HOFFMANN; 

SCALLAN,  2017).  No  entanto,  esse  impacto  ainda  é  subestimado,  principalmente 

devido  à  dificuldade  de  se  estabelecer  relações  causais  entre  a  contaminação  dos 

alimentos  e/ou  da  água  e  a  consequente  doença  ou  morte  dos  indivíduos  acometidos, 

além dos inúmeros casos não reportados (PIRES et al., 2021). 

Quanto à saúde pública, as DTA’s representam uma contribuição significativa 

para  a  carga  global  de  doenças,  em  virtude  dos  elevados  índices  de  morbidade  e  de 

mortalidade  no  mundo  (DEVLEESSCHAUWER  et  al.,  2018).  De  acordo  com  a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), estima­se que, mundialmente, até 600 milhões 

de  pessoas  –  o  que  representa  aproximadamente  1  em  cada  10  indivíduos  –  adoecem 

após  ingerir  alimentos  contaminados,  dos  quais  420.000  vêm  a  óbito  anualmente,  o 

equivalente à perda de até 33 milhões de anos de vida saudáveis (WHO, 2021). 

Na economia, as DTA’s impactam nos altos custos com tratamentos, 

hospitalizações e prejuízos relacionados a absenteísmos em postos de trabalho, turismo, 
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comércio,  além  de  indústrias  alimentícias  e  serviços  de  alimentação  (HOFFMANN; 

SCALLAN,  2020). Em  relatório  do  ano  de  2018, o  Banco  Mundial  apresentou  que  a 

perda total da produtividade relacionada às DTA’s em países de baixa e média renda foi 

de aproximadamente 95,2 bilhões de dólares por ano, e que o custo do tratamento das 

doenças  transmitidas  por  alimentos  por  ano,  é  estimado  em  até  15  bilhões  de  dólares 

(WORLD BANK, 2018). 

Apesar de as DTA’s estarem fortemente associadas à pobreza e situação de 

vulnerabilidade  em  países  de  baixa  e  média  renda,  consistem  em  um  impacto 

econômico  e  de  saúde  pública  para  o  mundo  todo  (WHO,  2021).  De  acordo  com  o 

Ministério da Saúde do Brasil, é provável que a problemática acerca das DTA’s alcance 

proporções  ainda  maiores,  como  uma  consequência  das  mudanças  globais  que  têm 

acarretado  o  aumento  do  número  populacional  e  de  populações  em  situação  de 

vulnerabilidade, além da ampliação das exportações de alimentos entre os países, e de 

demais fatores que implicam no comprometimento da segurança alimentar mundial, de 

modo  geral  (BRASIL,  2020).  Cidades  em  constante  crescimento  e  desenvolvimento, 

ocorrência  de  mudanças  climáticas,  migrações  e  aumento  de  viagens  internacionais 

potencializam  tais  problemas,  expondo  os  indivíduos  a  novos  riscos  (HOFFMANN; 

SCALLAN, 2017; WHO, 2021). 

No  entanto,  é  possível  que  tanto  os  indivíduos,  quanto  empresas  e  governos 

atuem para contribuir com a segurança alimentar e a prevenção e o controle das DTA’s. 

De fato, diante da ampla cadeia de produção de alimentos, a principal responsabilidade 

pela  garantia  da  segurança  alimentar  recai  sobre  os  produtores,  mas  cada  indivíduo 

também  é  um  agente  importante  para  a  redução  do  risco  de  contaminações  dos 

alimentos  (DE  ANDRADE  et  al.,  2020).  Por  meio  da  educação  e  conscientização 

sanitária  da  população,  práticas  simples  podem  ser  eficazes  em  reduzir  a  carga  e  a 

proliferação de agentes patógenos, como realizar  leitura do rótulo nas embalagens dos 

produtos, além de buscar informar­se e aprender sobre os riscos e perigos nos alimentos 

e  como  atuar  para  evitá­los,  realizar  a  lavagem  e  desinfecção  destes,  quando  couber, 

além de utensílios e equipamentos (BOLEK, 2020). 

A  construção  e  manutenção  de  sistemas  e  estruturas  para  suporte  à  cadeia 

alimentar e auxílio na prevenção, detecção e no gerenciamento de riscos e emergências, 

como  investimentos  em  infra­estrutura  de  laboratórios  e  a  integração  entre  o  setor 

público  e o  privado  também  são  de  suma  importância,  principalmente  entre  os  países 
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que são grandes produtores e exportadores de alimentos, como o Brasil, de forma que as 

ações que objetivam  a segurança alimentar devem partir  localmente, mas com alcance 

global (PIRES et al., 2021). Ainda, a colaboração e integração entre os setores de saúde 

pública,  saúde  animal,  pecuária  e  agricultura  compõem  o  cenário  de  medidas 

necessárias  nesse  sentido,  o  que  também  contribui  com  o  conceito  de  saúde  única 

(GARCIA; OSBURN; JAY­RUSSELL, 2020). 

Além  disso,  uma  vez  que  a  segurança  alimentar  e  a  nutrição  adequada  estão 

intimamente  relacionadas,  os  alimentos  inseguros  podem  causar  um  ciclo  de  doenças 

capaz  de  afetar  os  mais  vulneráveis,  como  crianças,  idosos  e  imunossuprimidos 

(ÜNÜVAR, 2018). Garantir o acesso a quantidades suficientes de alimentos seguros e 

de valor nutricional adequado pode, portanto, ser a solução para manutenção da vida e 

promoção da boa saúde (FLYNN et al., 2019).  

Dessa  forma,  faz­se  necessário  a  constante  atualização  de  estudos 

epidemiológicos sobre o assunto, que direcionarão o foco de políticas públicas voltadas 

ao controle e prevenção das DTA’s, além da promoção da saúde, e, ainda, a realização 

de  pesquisas  que  gerem  informações  que  permitam  a  tomada  de  decisão  a  fim  de 

garantir a segurança alimentar, uma vez que as cadeias de abastecimento dos alimentos 

cruzaram  fronteiras  internacionais  (FUNG;  WANG;  MENON,  2018;  PIRES  et  al., 

2021).  De  maneira  geral,  a  colaboração  entre  governos,  produtores  e  consumidores, 

contribui para garantir a segurança alimentar da sociedade como um todo, assim como o 

desenvolvimento  socioeconômico  das  comunidades,  e  redução  da  sobrecarga  dos 

sistemas de saúde (MENSAH; OFOSU, 2020). 

 

3.2 Cenário das doenças transmitidas por alimentos no Brasil e no mundo 

 

As DTA’s impactam significativamente na carga global de doenças e de 

mortalidade  no  mundo  (DEVLEESSCHAUWER  et  al.,  2018;  KÄFERSTEIN  et  al., 

2019).  Seu  impacto  é  ainda  maior  em  países  de  baixa  e  média  renda,  já  que  sua 

ocorrência  está  intimamente  relacionada  à  pobreza  e  a  fatores  relacionados  às  más 

condições  de  saneamento  e  de  qualidade  da  água  para  consumo  humano,  higiene 

pessoal  inadequada,  além  de  conservação  e  manipulação  inadequadas  dos  alimentos 

(NELLURI; THOTA, 2018). 
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A  Organização  Mundial  de  Saúde  realizou  em  2015  um  estudo  para  estimar  o 

impacto global das DTA’s em âmbito mundial entre 2007 a 2015, a partir de métrica 

baseada  em  anos  de  vida  ajustados  por  deficiência  ­  DALY  (Disability­adjusted 

lifeyear), em que um DALY corresponde à perda de um ano de saúde plena, calculado a 

partir  da  soma  dos  anos  de  vida  que  foram  perdidos  por  mortalidade  prematura  e  dos 

que foram vividos com prejuízos decorrentes de doenças ou condições de saúde em uma 

dada população (WHO, 2021). De acordo com o relatório, o maior efeito negativo das 

doenças  transmitidas  por  alimentos  foi  observado  na  África,  seguido  pelo  Sudoeste 

Asiático  e  Sub­região  do  Mediterrâneo  Oriental–  que  inclui  países  como  Afeganistão, 

Egito, Iraque e Marrocos (WHO, 2015). 

 Proporções menores  foram observadas  na Sub­região Norte­Americana e Sub­

regiões  Europeias,  além  da  Sub­região  do Pacífico  (que  inclui  países  como  Austrália, 

Nova Zelândia e Japão) (WHO, 2015). O estudo demonstrou variações de 1.300 anos de 

vida ajustados por deficiência (DALYs), ou seja, anos perdidos ou comprometidos em 

decorrência das DTA’s, a cada 100.000 habitantes da África Subsaariana, contra apenas 

35  DALYs  por  100.000  habitantes  da  América  do  Norte  (WHO,  2015).  Esses  fatores 

demonstram o fato de que, apesar de as doenças transmitidas por alimentos consistirem 

em  um  problema  de  saúde  pública  de  nível  global,  podem  ser  controladas  a  partir  de 

medidas  como  o  investimento  em  saneamento  básico  e  em  infra­estrutura,  tanto  dos 

sistemas  de  vigilância  em  saúde,  quanto  dos  processos  de  produção  de  alimentos 

(FUNG; WANG; MENON, 2018). 

Apesar disso, a ocorrência das DTA’s em países desenvolvidos e de alta renda 

ainda  é  um  desafio  importante.  Estima­se  que  aproximadamente  um  em  cada  seis 

indivíduos é acometido por doenças transmitidas por alimentos anualmente, nos Estados 

Unidos (SCALLAN et al., 2011). Na Nova Zelândia, até seis patógenos conhecidos por 

causar  doenças  de  origem  alimentar  geram  um  custo  de  US  $  86  milhões  a  cada  ano 

(LAKE et al., 2010). De acordo com Mangen et al. (2015), as DTA’s ocasionam na 

Holanda um custo aproximado de 468 milhões de euros anualmente, para o país. 

A  localização  geográfica  contribui  ainda  para  a  ocorrência  de  agentes 

específicos causadores das DTA’s, e o clima tropical, comum em países em 

desenvolvimento,  favorece  a  proliferação  natural  de  micro­organismos  patógenos  de 

origem  alimentar  (PARK;  PARK;  BAHK,  2018;  WIWANITKIT,  2018).  Nas  regiões 

Africanas, a cada ano, mais de 91 milhões de indivíduos adoecem por DTA’s, com até 
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137.000 óbitos,  com  o  envolvimento  principalmente  de  agentes  como  Salmonella  não 

tifóide,  Vibrio  cholerae  e  Escherichia  coli,  além  de  componentes  químicos  como 

cianeto  e  aflatoxina.  Na  região  do  Mediterrâneo  Oriental,  por  sua  vez,  mais  de  100 

milhões  de  pessoas  adoecem por DTA’s anualmente, com número aproximado de 32 

milhões  de  crianças  com  idade  menor  a  cinco  anos,  com  até  37.000  óbitos.  Nessa 

região,  os  principais  micro­organismos  encontrados  são  Escherichia  coli,  Norovírus, 

Campylobacter spp. e Salmonella não tifóide (WHO, 2015). 

Na Europa, por sua vez, a cada ano, até 23 milhões de indivíduos adoecem por 

DTA’s, com até 5.000 óbitos, e com presença de Norovírus e Campylobacter spp. como 

os principais agentes incriminados (WHO, 2021). Na região Sudeste da Ásia, as DTA’s 

acometem mais de 150 milhões de indivíduos anualmente, com mais de 175 mil óbitos, 

entre os quais 60 milhões são de crianças com menos de cinco anos de idade, das quais 

50.000  podem  vir  a  óbito,  com  Norovírus,  Salmonella  não  tifóide  e  Escherichia  coli 

patogênica como os principais  micro­organismos  presentes  (WHO, 2021). Por  fim, na 

região do Pacífico Ocidental, até 125 milhões de pessoas adoecem por DTA’s, com 

mais de 50.000 óbitos, em que 40 milhões  são de crianças com  menos de cinco anos, 

das quais 7.000 vêm a óbito (WHO, 2021). 

O  intenso  aumento  do  comércio  entre  a  comunidade  internacional  promove  o 

surgimento de cadeias de produção de alimentos com riscos ainda pouco conhecidos, o 

que eleva as chances de contaminação dos alimentos e a possibilidade de que produtos 

inseguros  produzidos  localmente  causem  doenças  em  nível  de  distribuição  global 

(HOFFMANN;  SCALLAN,  2017;  GARCIA  et  al.,  2020).  Dessa  forma,  a  partir  do 

cenário  específico  de  cada  país  e  região,  faz­se  necessário  o  desenvolvimento  de 

estratégias locais, de acordo com as particularidades regionais, que impactarão em nível 

global a segurança alimentar, a saúde pública e o desenvolvimento socioeconômico das 

comunidades (PIRES et al., 2021). 

No  Brasil,  por  exemplo,  que  é  um  dos  principais  países  produtores  e 

exportadores  de  alimentos  do  mundo,  são  notificados  em  média  até  700  surtos  de 

DTA’s por ano, com até 13 mil doentes e 10 óbitos (BRASIL, 2020). A maior parte das 

DTA’s no país está relacionada a causas bacterianas, e envolve a presença de agentes 

como  Escherichia  coli,  Salmonella  spp.  e  Staphylococcus  spp.,  e,  em  seguida,  vírus 

como  Norovírus,  Rotavírus,  além  de  substâncias  químicas,  em  menor  quantidade 

(BRASIL, 2019). 
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Em  estudo realizado por Finger et.  al  (2019), a partir de dados secundários do 

Ministério da Saúde do Brasil relacionados às DTA’s entre 2000 e 2018 no país, cerca 

de 13.163 surtos de foram notificados ao Departamento de Vigilância Sanitária, com até 

2.429.220  indivíduos  expostos,  2.47.570  doentes  e  195  óbitos,  o  que  demonstra  o 

impacto dessas doenças  no país. De acordo com  o estudo, a maior  incidência ocorreu 

nas  regiões  Sudeste  e  Sul  do  país,  onde  ocorreram  70,4  %  das  notificações,  já  que 

possuem  maior  densidade  da  população  brasileira,  somada  aos  sistemas  de  vigilância 

epidemiológica bem estabelecidos. A região Nordeste, por sua vez, foi responsável por 

até  18,2  %  dos  casos,  seguida  pela  região  Centro­Oeste  (6,10  %)  e  Norte  (5,30  %), 

respectivamente.  A  maioria  dos  surtos  foi  confirmada  após  investigações  por  meio  de 

inquéritos  epidemiológicos,  análises  clínicas,  bromatológicas  e  epidemio­clínica­

bromatológicas (FINGER et al., 2019). 

Em estudo conduzido por Draeger et al. (2019), ao avaliar o cenário das DTA’s 

no  Brasil  após  11  anos  de  implantação  do  Sistema  Nacional  de  Vigilância 

Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos (VE­DTA), entre 2007­2017, 

os  autores  observaram  que,  desde  a  implantação  do  sistema,  foram  registrados  7.630 

surtos de DTA’s, com 134.046 indivíduos doentes, 19.396 hospitalizações e 127 óbitos. 

Encontraram  ainda  coeficientes  de  incidência e de mortalidade das DTA’s no país de 

67,54  por  100.000  habitantes  e  0,06  por  100.000  habitantes,  respectivamente,  e 

letalidade de 0,09 % em relação aos anos avaliados no estudo (DRAEGER et al., 2019). 

No  Brasil,  de  acordo  com  Finger  et  al.  (2019),  até  45,90%  dos  alimentos 

envolvidos nos surtos de DTA’s não foi identificada entre 2000­20018.  Além  disso, 

segundo  os  autores,  os  números  médios  de  surtos  registrados  no  país  e  de  pacientes 

acometidos  são  de  apenas  693  e  13.030  por  ano,  respectivamente,  o  que  sugere  um 

impacto das subnotificações sobre esses números no país e a dificuldade de investigação 

epidemiológica nesses casos.  

Conforme  o relatório do Ministério da Saúde do Brasil sobre as DTA’s entre 

2009 a 2018, a água foi o veículo de transmissão mais frequente (35,80%/77 surtos em 

2017  e  28,90%  /  64  surtos  em  2018).  Em  seguida,  estão  incriminados  os  alimentos 

mistos (16,70%/36 surtos em 2017 e 23,90%/53 surtos em 2018), ou seja, constituídos 

de  diversos  ingredientes  em  sua  composição  (BRASIL,  2019).  Esses  valores  são 

confirmados  pelo  estudo  realizado  por  Finger  et  al.  (2019),  ao  identificar  como  os 

principais alimentos envolvidos em DTA’s no Brasil entre os anos de 2000­2018, 
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respectivamente: água (12,00 %), alimentos mistos (10,40 %), alimentos múltiplos (9,80 

%), além de ovos (6,90 %) e carne vermelha (3,50 %). As regiões de maior ocorrência 

foram,  em  ordem  crescente,  Sudeste,  Nordeste,  Sul,  Norte  e  Centro­Oeste,  do  país 

(BRASIL, 2019).  

Ainda de acordo com informe do Ministério da Saúde do Brasil sobre as DTA’s 

no país entre 2009 e 2018, é possível observar alguns destaques relacionados aos anos 

de  2017  e  2018:  em  relação  à  etiologia,  dentre  os  agentes  incriminados  como  únicos 

responsáveis pelos casos confirmados em laboratório, a Escherichia coli foi o principal 

(46, 10 % / 41 surtos em 2017 e 31,70 % / 38 surtos em 2018), seguida por Salmonella 

spp. (14,60 % / 13 surtos em 2017) e por Norovírus (13, 30 % / 16 surtos) (BRASIL, 

2019). A maior parte das DTA’s notificadas ocorreu em residências (36,90  %  /  220 

surtos em 2017 e 35,80%/179 surtos em 2018),  resultados que corroboram com dados 

obtidos em notificações de anos anteriores, o que demonstra um importante desafio em 

relação  à  necessidade  de  conscientização  sanitária  sobre  as  boas  práticas  de 

manipulação de alimentos e o preparo e conservação adequados por parte das famílias 

brasileiras de maneira geral (BRASIL, 2019). 

Apesar  de  o  Ministério  da  Saúde  do  Brasil  fornecer  pesquisas  e  dados 

epidemiológicos sobre as DTA’s, e dos diversos estudos que têm sido realizados sobre o 

tema  no  país,  o  real  perfil  epidemiológico  no  território  nacional  ainda  é  pouco 

conhecido, já que, diante da ocorrência dos surtos, apenas uma minoria é notificada aos 

órgãos de vigilância e  fiscalização das áreas de alimentos e de saúde  (FINGER et al., 

2019). Estima­se que os surtos notificados representam, em média, apenas 1 a 10% do 

total,  aproximadamente,  em  detrimento  de  desafios  relacionados  à  infra­estrutura  e 

necessidade  de  laboratórios  com  metodologias  adequadas  para  a  detecção  dos  micro­

organismos envolvidos nos surtos, treinamento e capacitação do quadro de pessoal, bem 

como  quantitativo  adequado  da  equipe,  além  de  fatores  relacionados  aos  próprios 

indivíduos acometidos, que em grande parte dos casos não buscam atendimento médico 

adequado,  o  que  compromete  a  notificação  (SCALLAN  et  al.,  2011;  HOFFMANN; 

SCALLAN, 2017). O número de notificações apresentado por países desenvolvidos, por 

outro  lado,  pode  ser  mais  elevado,  uma  vez  que  possuem  sistemas  de  investigação  e 

notificação  dos  surtos  mais  robustos.  De  acordo  com  o  CDC  (Centers  for  Disease 

Control  and  Prevention)  (CDC,  2021),  nos  Estados  Unidos,  a  cada  ano 

aproximadamente 9,4 milhões de indivíduos são acometidos por cerca de até 31 micro­
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organismos.  Desse  total  de  pessoas,  cerca  de  56.000  em  média  são  hospitalizados  e 

1.350  vão  a  óbito  (CDC,  2021).  Conforme  dados  da  Organização  Mundial  de  Saúde 

(WHO,  2015),  até  23  milhões  de  pessoas  na  Europa  são  acometidas  e  adoecem  por 

DTA’s, o que resulta em cerca de 5.000 óbitos anualmente. Dados da Agência de Saúde 

do Canadá indicam que um a cada oito canadenses contrai DTA’s a cada ano, e que 

somente  no  ano  de  2016,  1,6  milhões  de  indivíduos  adoeceram  com  registros  de  até 

4.000 hospitalizações e até 105 óbitos no país (THOMAS et al., 2013; THOMAS et al., 

2015). 

Dessa  forma,  observa­se que, apesar da gravidade do problema das DTA’s no 

Brasil, os registros dos surtos notificados no país ainda são pouco representativos diante 

da  sua  real  ocorrência  (FINGER  et  al.,  2019).  De  acordo  com  estudo  conduzido  por 

Finger et al. 2019, somente o grupo “alimentos desconhecidos” foi responsável por 

causar  até  57,40  % dos surtos de DTA’s no Brasil entre 2000­2018,  o  que  muito 

provavelmente  dificulta  a  investigação  epidemiológica.  Porém,  mesmo  diante  da 

subnotificação, os dados alarmantes demonstram a  importância de ações por parte das 

autoridades  e  órgãos  de  saúde.  Assim,  além  das  medidas  de  controle  e  prevenção  das 

DTA’s, faz­se  necessário ainda um esforço conjunto para aperfeiçoar a  investigação e 

os sistemas de informação relacionados aos surtos de DTA’s no país, o que seria de 

fundamental  importância para a viabilidade e a prática de políticas públicas e ações de 

saúde  pública  para  o  controle  e  a  prevenção  das  doenças  transmitidas  por  alimentos 

(BRASIL, 2019). 

No entanto, a subnotificação das DTA’s não é um desafio exclusivo do Brasil. 

Relatórios  nacionais  e  internacionais  demonstram  que  a  maioria  dos  surtos  não  são 

devidamente notificados aos órgãos e às autoridades de saúde responsáveis,  já que em 

muitos  casos  a  sintomatologia  que  acomete  os  indivíduos  é  autolimitante,  e  em  geral 

não há procura por atendimento médico e, ainda que haja, a DTA em questão pode não 

ser  diagnosticada  corretamente  (DRAEGER  et  al.,  2019;  FINGER  et  al.,  2019).  Isso 

ocorre porque, em diversos casos, o indivíduo e o próprio profissional de saúde podem 

não relacionar adequadamente a sintomatologia encontrada com a ingestão de alimentos 

contaminados (HOFFMANN; SCALLAN, 2017).  

Apesar  das  inúmeras  dificuldades  e  desafios  enfrentados  globalmente  pelos 

países, em decorrência das DTA’s, muitas ações e medidas realizadas por órgãos 

oficiais  nacionais  e  internacionais  consistem  em  um  progresso  para  o  controle  e 
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prevenção  das  doenças  transmitidas  por  alimentos.  Essas  medidas  são  relacionadas 

principalmente ao fortalecimento dos sistemas de investigação e notificação dos surtos e 

à  detecção  dos  pontos  de  atuação  necessários  de  acordo  com  cada  realidade,  além  de 

medidas  de  educação  sanitária,  com  impacto  no  desenvolvimento  socioeconômico  e 

saúde  pública  de  maneira  local,  e  também  global,  como  por  exemplo,  provimento  de 

sistemas de informação cada vez mais desenvolvidos e capazes de fornecer dados sobre 

a ocorrência das DTA’s e de contribuir com as ações de controle e prevenção (CDC, 

2017),  atividades  de  pesquisa  e  estudos  independentes,  além  de  programas  de 

conscientização sobre o tema (WHO, 2021), bem como o desenvolvimento de manuais 

técnicos,  boletins  epidemiológicos  e  definição  de  ações  para  fortalecer  o  sistema 

nacional de vigilância epidemiológica (BRASIL, 2019). 

Assim, diante da  realidade atual em que as doenças  transmitidas por alimentos 

podem  ser  veiculadas  localmente,  mas  com  impacto  global,  o  desenvolvimento  de 

medidas  para  contornar  desafios  relacionados  à  detecção,  investigação,  controle  e 

prevenção das DTA’s faz­se imprescindível (ARAGRANDE; CANALI, 2017). Em um 

cenário futuro das DTA’s em nível mundial, é possível que  novos  patógenos  sejam 

identificados,  com  o  avanço  das  análises  e  técnicas  laboratoriais,  bem  como  dos 

sistemas  de  informação  relacionados,  e  que  as  cadeias  produtivas  apresentem  novos 

problemas ao buscar­se garantir o adequado processamento e  segurança dos alimentos 

durante  seu  preparo  (HOFFMANN;  SCALLAN,  2017).    De  qualquer  maneira,  já  não 

basta  pensar  somente  sobre  os  avanços  relacionados  à  ciência  e  à  tecnologia  para  a 

resolução da problemática das DTA’s e da segurança alimentar, mas também sobre a 

gestão  e  a  forma  de  abordagem  dos  principais  desafios  encontrados,  que  deve  ser 

realizada  de  forma  conjunta  entre  indivíduos,  empresas  e  governos  (GARCIA  et  al., 

2020).  

 

3.3 Principais micro­organismos e agentes envolvidos em doenças transmitidas por 

alimentos 

 

De  acordo  com  o  CDC,  as  doenças  transmitidas  por  alimentos  são  causadas 

principalmente  pelos  micro­organismos  Norovírus,  Campylobacter  spp.,  Salmonella 

spp.  e  Clostridium  perfringens  (CDC,  2017).  A  Organização  Mundial  da  Saúde 

apresenta  ainda  como  principais,  os  seguintes  agentes:  Escherichia  coli 
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enterohemorrágica,  Listeria  spp.,  Vibrio  cholerae,  além  de  parasitas  como 

Echinococcus  spp.,  Taenia  solium,  Ascaris  spp.,  Cryptosporidium  spp.,  Entamoeba 

histolytica e Giardia  spp.  Agentes  químicos  como  toxinas  de  origem  natural,  como 

micotoxinas e biotoxinas marinhas, também estão entre os principais responsáveis pelas 

DTA’s, além de poluentes orgânicos persistentes  (POPs),  resultantes  de  processos 

industriais, e ainda metais pesados como chumbo, cádmio e mercúrio (WHO, 2021). 

Segundo  o  Ministério  da  Saúde  do  Brasil,  os  principais  patógenos  de  origem 

alimentar responsáveis pelas DTA’s no país são bactérias e vírus como:  Escherichia 

coli,  Salmonella  spp.,  Staphylococcus  aureus,  Coliformes,  Shigella,  Bacillus  cereus, 

Clostridium  perfringens,  Norovírus,  Rotavírus,  e  em,  menor  quantidade,  substâncias 

químicas,  como  toxinas  oriundas  de  cogumelos  venenosos,  de  algas  e  peixes  ou 

produtos contaminantes como agrotóxicos (BRASIL, 2019). 

A  salmonelose,  causada  por  bactérias  Gram­negativas  e  do  gênero  Salmonella 

spp.,  pertencentes  à  família  Enterobacteriaceae,  é  uma  das  doenças  transmitidas  por 

alimentos  mais  prevalentes  no  Brasil  e  no  mundo  (BRASIL,  2013;  WHO,  2018).  O 

gênero  Salmonella  é  dividido  em  duas  espécies:  S.  bongori  e  S.  enterica,  e  cada  uma 

contém diversos sorotipos (CHLEBICZ; ŚLIŻEWSKA, 2018). A maioria dos sorotipos 

pertence à S. enterica subespécie enterica, e são responsáveis por até 99% dos casos de 

salmonelose  em  humanos  e  animais  de  sangue  quente  (FOLEY  et  al.,  2013;  KURTZ; 

GOGGINS; MCLACHLAN, 2017). Os sorotipos S. Typhi e S. Paratyphi A, B e C são 

patogênicos  para  humanos  ao  levar  a  quadros  de  febre  tifóide  e  paratifóide, 

respectivamente, enquanto os animais são assintomáticos, de modo que a transmissão se 

dá  entre  pessoas  sem  a  presença  de  animais  como  vetor,  por  meio  de  fatores 

relacionados a condições de higiene precárias (MCSORLEY, 2014). 

A salmonelose de origem alimentar é causada a partir da  infecção por todos os 

sorotipos  não  tifóides  do  gênero  Salmonella,  ou  seja,  com  exceção  de  S.  Typhi  e  S. 

Paratyphy  A,  B  e  C,  os  sorotipos  Salmonella  Typhimurium,  Salmonella  Enteritidis, 

Salmonella Newport e Salmonella Heildelberg são os mais  frequentemente envolvidos 

em  doenças  transmitidas  por  alimentos,  isolados  de  humanos  e  animais  (KURTZ; 

GOGGINS; MCLACHLAN, 2017). A doença pode levar a quadros clínicos leves com 

sintomas  gastrointestinais  na  maioria  dos  casos  e  que  são  autolimitantes  em  até  sete 

dias,  mas  pode  ser  fatal,  a  depender  dos  fatores  do  hospedeiro  e  do  sorotipo  de 

Salmonella  em  questão  (WHO,  2018).  De  acordo  com  o  Ministério  da  Agricultura, 
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Pecuária  e  Abastecimento  do  Brasil  (MAPA),  os  sorovares  de  maior  impacto  para  a 

saúde pública são Salmonella Enteritidis e Salmonella Typhimurium, presentes em aves 

de produção  (MAPA, 2020). Os patógenos acessam o organismo hospedeiro por meio 

da água e de alimentos infectados com microbiota fecal, de modo que o meio ambiente 

consiste em um  importante  fator para a disseminação do micro­organismo (ANDINO; 

HANNING, 2015; WIEDEMANN et al., 2015). 

Na produção de alimentos, Salmonella spp. pode ser controlada desde a granja, a 

partir de medidas de controle sanitário dos plantéis, como o acompanhamento periódico 

da presença do micro­organismo nesses locais, por meio de testes laboratoriais, além de 

vacinação contra salmoneloses e o abate e eliminação de lotes contaminados, de acordo 

com a Instrução Normativa N°20, de 21 de Outubro de 2016, do MAPA (MAPA, 2016). 

Na  indústria de alimentos, a presença do agente pode ser reduzida a partir de práticas 

como  abate  em  separado  de  animais  positivos,  com  higienização  das  instalações  e 

equipamentos logo em seguida, além de tratamento térmico dos produtos, que garanta a 

eliminação do patógeno, conforme o mesmo documento (MAPA, 2016).  

Além disso, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária  (ANVISA) determina, 

por meio da Instrução Normativa N°60, de 23 de Dezembro de 2019, que os alimentos, 

exceto aqueles comercialmente estéreis, devem apresentar ausência do micro­organismo 

em  25  gramas  de  amostra  (BRASIL,  2019).  De  acordo  com  a  mesma  Instrução 

Normativa,  alimentos  comercialmente  estéreis  devem  apresentar  atividade  de  água 

superior a 0,85 (exceto bebidas alcoólicas), não possuir adição de conservantes (exceto 

carnes curadas enlatadas), serem submetidos à esterilidade comercial e acondicionados 

em  embalagem  hermética,  além  de  serem  estáveis  quando  em  temperatura  ambiente 

(BRASIL, 2019). 

A  campilobacteriose  é  causada  por  bactérias  do  gênero  Campylobacter  spp., 

pertencentes  à  família  Campylobacteriaceae,  que  são  uma  das  principais  causas  de 

doenças transmitidas por alimentos no mundo, inclusive em países desenvolvidos, como 

na Europa, Estados Unidos e Canadá  (BRASIL, 2011; WHO, 2015). No Brasil, apesar 

de não ser comumente notificada e provavelmente ocorrer em maior proporção do que é 

registrada,  a  campilobacteriose  tem  sido  associada  a  gastrenterites  aguda  e  crônica,  e 

afeta  principalmente  crianças  (BRASIL,  2011).  A  dificuldade  e  o  alto  custo  para 

isolamento e cultivo do microrganismo, além da ausência de exigências por lei do seu 
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monitoramento  em  alimentos  no  país  contribuem  com  a  subnotificação  dos  casos 

(MENDONÇA et al., 2015). 

Campylobacter  spp.  são  micro­organismos  Gram­negativos,  capazes  de  formar 

células  viáveis  mas  não  cultiváveis  (VNC)  em  condições  críticas  para  o  seu 

desenvolvimento, como diante de estresse  térmico e nutricional, o que pode  favorecer 

sua  permanência  em  superfícies  e  utensílios,  inclusive  na  indústria  de  alimentos,  sob 

baixas temperaturas (CHLEBICZ; ŚLIŻEWSKA, 2018). Como patógeno em humanos, 

Campylobacter  jejuni  é  responsável  por  até  95%  dos  casos,  enquanto  Campylobacter 

coli, por até 5% das infecções (MODI et al., 2015).  

Os  sintomas  são  gastrointestinais  e  desaparecem  em  até  sete  dias,  porém,  em 

alguns casos, a  infecção pode evoluir para  neuropatias periféricas, como Síndrome de 

Guillain­Barré,  além  de  artrite  reativa  e  síndrome  do  intestino  irritável  (SKARP; 

HÄNNINEN;  RAUTELIN,    2016).  Uma  vez  que  o  micro­organismo  habita  de  forma 

comensal  na  microbiota  intestinal  dos  animais,  a  transmissão  aos  humanos  se  dá 

principalmente  pela  ingestão  de  alimentos  mal­cozidos  ou  manipulados  de  forma 

inadequada, com maior associação ao consumo de carne de frango (HALD et al., 2016).  

O diagnóstico é  feito a partir de amostras de  fezes e do alimento suspeito, e o 

tratamento envolve  basicamente o de suporte e alívio dos  sintomas,  sem utilização de 

antibioticoterapia nos casos mais brandos (GARCÍA­SÁNCHEZ; MELERO; ROVIRA, 

2018).  No  entanto, os  meios  tradicionais  de  diagnóstico  podem  não  detectar o  micro­

organismo,  o  que  compromete  as  medidas  de  controle  do  patógeno  (MENDONÇA  et 

al., 2015). 

Como medidas de controle e prevenção estão medidas higiênico­sanitárias tanto 

no  transporte  dos  animais  até  o  abate  (lavagem  e  desinfecção  de  gaiolas  e  veículos), 

quanto  no  ambiente  industrial  (sanitização  adequada  e  boas  práticas  de  fabricação  e 

processamento),  além  de  boas  práticas  de  manipulação  pelo  próprio  consumidor,  ao 

cozinhar  bem  os  alimentos  antes  de  consumi­los  e  manter  a  higiene  pessoal 

(HANSSON  et  al.,  2018;  HEREDIA;  GARCÍA,  2018).  Na  indústria  de  alimentos  a 

Organização Internacional de Normalização (“International Organization for 

Standardization”, ISO), por meio da ISO 10272­1,  determina  que  a  presença  de 

Campylobacter spp. deve ser de até 1000 UFC por grama da carcaça de frango, a fim de 

reduzir os riscos para a saúde pública (ISO, 2006).  
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Escherichia  coli,  por  sua  vez,  é  um  micro­organismo  pertencente  à  família 

Enterobacteriaceae,  presente  no  intestino  de  seres  pessoas  e  de  animais  de  sangue 

quente, e a maioria das cepas não causa doença em humanos, mas uma parcela é capaz 

de  levar  a  importantes  infecções  de  origem  alimentar  no  mundo  todo  (WHO,  2018). 

Dentre  essas,  estão  a  E.  coli  produtora  de  toxina  Shiga  (STEC/EHEC),  E.  coli 

enteropatogênica  (EPEC),  E.  coli  enteroinvasiva  (EIEC),  E.  coli  enteroagregativa 

(EAEC) e E. coli enterotoxigênica (ETEC) (YANG et al., 2017). 

A transmissão do agente em relação às DTA’s se dá principalmente a partir do 

consumo de alimentos crus ou mal­cozidos, tanto produtos de origem animal quanto de 

vegetais, e pode ocorrer em qualquer etapa da cadeia produtiva, do campo à mesa, nas 

etapas de produção, distribuição, processamento e preparo dos alimentos (YANG et al., 

2017).  Na  maioria  dos  casos,  as  infecções  por  E.  coli  são  autolimitantes,  ou  com 

diarreias severa, e pode levar a óbito em casos graves, nos quais o tratamento deve ser 

feito  por  meio  de  antibioticoterapia  de  forma  cautelosa,  a  fim  de  evitar  a  resistência 

bacteriana  presente  em  determinadas  cepas  (TADESSE  et  al.,  2012;  CROXEN  et  al., 

2013). 

O diagnóstico é realizado a partir de amostras de fezes do indivíduo acometido, 

e o controle e prevenção podem ser feitos a partir do cozimento adequado dos alimentos 

(em temperatura de pelo menos 70° C), da lavagem adequada de frutas e de vegetais, e 

de medidas higiênico­sanitárias no ambiente (tanto residencial quanto industrial), além 

da  manutenção  da  higiene  pessoal  dos  manipuladores  de  alimentos  (WHO,  2018).  De 

acordo com a  Instrução Normativa N° 60, de 20 de Dezembro de 2018, do MAPA,  o 

monitoramento do patógeno na indústria é realizado a partir de testes amostrais, e, em 

caso  de  necessidade,  o  estabelecimento  deverá  identificar  a  causa  da  contaminação  e 

adotar medidas corretivas para garantir o controle do processo (MAPA, 2018).  

A Norma Interna do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

(DIPOA), da Secretaria de Defesa  Agropecuária  (SDA), determina ainda avaliação de 

cepas  de  Escherichia  coli  patogênicas,  especialmente  a  produtora  de  toxina  Shiga 

(STEC) (MAPA, 2015). De acordo com o documento, o teste inclui três etapas: reação 

em  cadeia  da  polimerase  ­  PCR,  isolamento  em  meio  de  cultura,  e  determinações 

sorológicas ou genéticas (MAPA, 2015). 

Staphylococcus  aureus  são  bactérias  Gram­positivas,  pertencentes  à  família 

Micrococcaceae,  que  podem  ser  encontradas  nas  mucosas  e  pele  do  ser  humano  e  de 
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outros animais, e podem ser transmitidas por meio dos alimentos, principalmente devido 

à  manipulação  inadequada  durante  o  processamento  industrial  (GUTIÉRREZ  et  al., 

2012; WATTINGER et al., 2012). O micro­organismo é capaz de produzir toxinas que 

podem  levar  à  intoxicação  alimentar  grave  (gastroenterite),  com  sinais  clínicos  como 

náuseas,  vômitos,  diarreias  e  dor  abdominal,  além  de  sepse,  endocardite  e  pneumonia 

necrosante, em casos mais graves (ONICIUC et al., 2015).  

Atualmente,  S.  aureus  tem  apresentado  resistência  a  antibióticos  de  forma 

significativa, o que acarreta limitações para o tratamento das infecções, ao considerar a 

possibilidade de transferência de  resistência antimicrobiana entre os micro­organismos 

(DA  SILVA;  RODRIGUES;  SILVA,  2020).  A  Instrução  Normativa  N°60,  de  23  de 

dezembro  de  2019,  do  MAPA,  estabelece  as  listas  de  padrões  microbiológicos  para 

alimentos, e dispõe sobre o  limite de detecção para enterotoxinas estafilocócicas, uma 

vez que as enterotoxinas produzidas, não o próprio micro­organismo, é que são capazes 

de causar doença nos seres  humanos. O diagnóstico é  feito a partir de amostras como 

urina,  sangue,  saliva  ou  secreções  de  lesões,  e  a prevenção,  por  medidas  de  educação 

sanitária e higiene pessoal, como lavagem adequada das mãos, inclusive ao manipular e 

preparar alimentos, além de limpeza e desinfecção do ambiente  (ONIUC et al., 2017). 

Na produção animal, o uso racional de antibióticos é imprescindível, e na  indústria de 

alimentos, padrões rígidos de higiene devem ser  implementados, especialmente para os 

manipuladores de carcaças, carnes e derivados (ONIUC et al., 2017). 

Bacillus  cereus  são  micro­organismos  Gram­positivos,  pertencentes  à  família 

Bacillaceae, de difícil controle e capazes de causar a síndrome emética e a diarreica em 

humanos,  com  presença  de  sinais  clínicos  como  náuseas,  vômitos  e  diarreias, 

respectivamente,  além  de  causar  infecções  oculares  e  sistemáticas,  como  septicemia 

fulminante  em  casos  mais  graves  (BOTTONE,  2010;  MESSELHÄUßER;  EHLING­

SCHULZ, 2018). B. cereus pode ser encontrado principalmente em cereais,  temperos, 

alimentos desidratados, além de  leites e derivados e produtos cárneos, e relaciona­se à 

condições  precárias  de  higiene  e  à  conservação  inadequada  dos  alimentos,  e  seu 

diagnóstico  é  feito  a  partir  de  amostras  dos  próprios  alimentos  envolvidos  no  surto 

(LENTZ et al., 2018).  

O  agente  também  é  capaz  de  produzir  esporos,  que  podem  resistir  ao  calor, 

principalmente  em  alimentos  com  teor  de  gordura  elevado,  o  que  implica  em  maior 

risco  à  saúde  do  consumidor  (HUANG;  FLINT;  PALMER,  2020).  O  tratamento 
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objetiva  o  alívio  dos  sintomas,  e  inclui  a  hidratação  do  paciente,  e  o  controle  e  a 

prevenção devem ser  feitos principalmente a partir da manutenção de boas práticas de 

higiene,  conservação  adequada  dos  alimentos,  respeito  à  temperatura  ideal  de  cada 

preparo, e ao evitar que as refeições  fiquem expostas por  longos períodos  (MENDES; 

COELHO; DE AZEREDO, 2011). 

Clostridium  perfringens  é  uma  bactéria  Gram­positiva,  também  pertencente  à 

família  Bacillaceae,  frequentemente  associada  a  infecções  gastrointestinais  em 

humanos, que podem variar em  intensidade, entre diarreias a enterocolite necrosante e 

mionecrosante  (YAO;  ANNAMARAJU,  2021). O  agente  está  amplamente  distribuído 

na natureza, e pode ser encontrado na microbiota intestinal tanto de humanos quanto dos 

animais  (KIU;  HALL,  2018).  Seu  diagnóstico  se  dá  a  partir  de  amostras  do  alimento 

contaminado ou das fezes do paciente, e recomenda­se apenas o tratamento de suporte, 

exceto  em  casos  mais  graves,  em  que  a  antibioticoterapia  e  até  mesmo  a  intervenção 

cirúrgica são indicadas (VAN BUNDEREN et al., 2010). A conservação e o cozimento 

adequado  dos  alimentos  são  a  principal  forma  de  controle  e  prevenção  do  micro­

organismo (YAO; ANNAMARAJU, 2021). 

Listeria  spp.  é  um  gênero  de  bactérias  Gram­positivas  pertencente  à  família 

Listeriaceae, capaz de causar doenças gastrointestinais em humanos principalmente pela 

espécie  Listeria  monocytogenes  (SCALLAN  et  al.,  2011).  O  micro­organismo  pode 

ainda  levar  a  infecções  letais,  como  meningite,  encefalite  e  abortos  espontâneos 

(JORDAN et al., 2018). Por estar amplamente distribuída  no ambiente,  seu controle  é 

difícil, especialmente em  indústrias de alimentos, onde é capaz de sobreviver e  levar a 

contaminações  cruzadas,  ainda  que  diante  de  condições  hostis,  como  baixas 

temperaturas e presença de desinfetantes (MOORHEAD; DYKES, 2004).  

O  diagnóstico  é  feito  a  partir  da  cultura  de  amostras  de  sangue  e  líquido 

cefalorraquidiano  dos  pacientes  e  o  tratamento,  por  meio  de  antibioticoterapia.  De 

acordo  com  a  Instrução  Normativa  N°  9,  de  8  de  Outubro  de  2009,  do  MAPA,  o 

procedimento  oficial  para  controle  desse  agente  baseia­se  em  colheitas  de  amostras  e 

inspeção  do  processo  produtivo  dos  produtos  de  origem  animal.  Sua  presença  nos 

alimentos prontos para consumo levará à inspeção baseada principalmente em medidas 

de  higiene  das  instalações,  equipamentos  e  higiene  pessoal  dos  manipuladores,  no 

entanto, o micro­organismo não é  investigado nos LACENS (Laboratórios Centrais de 

Saúde Pública) (MAPA, 2009). 
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Vibrio  cholerae  é  uma  bactéria  Gram­negativa  pertencente  à  família 

Vibrionaceae, presente em ambientes aquáticos, e causa doenças relacionadas à água e 

alimentos  contaminados,  como  peixes  e  frutos  do  mar,  principalmente  em  regiões  de 

saneamento  básico  precário  (SILVEIRA  et  al.,  2016).  O  micro­organismo  produz  a 

toxina colérica, que causa os sinais clínicos em humanos, como diarreias, dor abdominal 

e  anorexia,  e  pode  levar  a  complicações  mais  graves,  com  o  tratamento  baseado  na 

rápida reidratação do paciente, e em alguns casos, antibioticoterapia (BRASIL, 2020). O 

diagnóstico se dá a partir de amostras de  fezes e vômito dos  indivíduos acometidos, e 

como formas de controle e prevenção estão principalmente medidas de higiene pessoal e 

saneamento básico, além do cozimento e conservação adequados dos alimentos (TARH, 

2020). 

Rotavírus  e  Norovírus  são  geralmente  incriminados  em  casos  de  doenças 

diarréicas agudas em  todo o mundo, especialmente em crianças  (BACHOFEN, 2018). 

Ambos  são  compostos  por  fitas  de  RNA  em  sua  estrutura,  e  os  Rotavírus  são 

pertencentes  à  família  Reoviridae,  enquanto  os  Norovírus,  à  família  Caliciviridae 

(BRASIL,  2020).  São  transmitidos  por  via  fecal­oral,  através  da  ingestão  de  água  e 

alimentos  contaminados,  principalmente  devido  à  manipulação  inadequada  dos 

alimentos  (KAZAMA  et  al.,  2016).  Seu  diagnóstico  é  feito  a  partir  de  amostras  de 

fezes dos pacientes e o tratamento consiste principalmente na reposição de líquidos e 

minerais,  com  utilização  de  medicamentos  de  acordo  com  a  necessidade 

(STUEMPFIG; SEROY, 2021). Podem ser prevenidos a partir de medidas de higiene, 

manipulação e conservação adequadas dos alimentos, além da vacinação, no caso dos 

Rotavírus (CARVALHO; GILL, 2018). 

Echinococcus  spp.  e  Taenia  solium  são  cestódeos  responsáveis  pelas  doenças 

conhecidas  como  hidatidose  humana  (equinococose)  e  neurocisticercose, 

respectivamente  (ALVAREZ ROJAS; MATHIS; DEPLAZES, 2018). Os humanos são 

infectados a partir da ingestão de seus ovos presentes em alimentos contaminados, uma 

vez  que  possuem  como  hospedeiros  intermediários,  uma  variedade  de  animais 

herbívoros  e  onívoros  (GARCIA,  2018;  GESSESE,  2020).  Os  sinais  clínicos  da 

hidatidose dependem do estágio do cisto, bem como sua localização, e podem acometer 

os  pulmões,  ossos  e  abdômen  do  paciente,  enquanto  a  neurocisticercose  leva  a  sinais 

neurológicos (CARPIO et al., 2018; MENGYUAN et al., 2018). O diagnóstico é a partir 

da amostra de fezes dos pacientes, e para hidatidose podem ser utilizados ainda exames 
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de imagem (WHITE; GARCIA, 2018; NUNES et al., 2019). O tratamento e prevenção 

consistem em medidas de saneamento básico e educação sanitária, e remoção cirúrgica 

de  Echinococcus  spp.,  além  da  utilização  de  anti­helmínticos  e  antiparasitários 

(CARPIO et al., 2018). 

Ascaris  spp.  são  parasitas  transmitidos  pelo  solo,  e  a  espécie  Ascaris 

lumbricoides  é  uma  importante  causa  de  doenças  gastrointestinais  em  humanos,  que 

pode levar à obstrução e perfuração intestinal, além da migração de vermes adultos para 

outros órgãos (ANDRADE et al., 2015). A presença do parasita está relacionada à falta 

de  saneamento  adequado,  e  a  doença  é  considerada  antroponótica,  uma  vez  que  o 

homem ingere os ovos do parasita procedentes do solo, água ou alimentos contaminados 

com fezes humanas (DUTTO; PETROSILLO, 2013). O diagnóstico é realizado a partir 

de  exame  das  fezes  do  paciente,  e  o  tratamento,  por  meio  de  anti­helmínticos  e 

antiparasitários,  e  como  medidas  de  controle  e  prevenção  estão  basicamente  ações  de 

educação  sanitária  e  saneamento  básico,  além  de  cozimento,  limpeza  e  desinfecção 

adequada dos alimentos (AL­TAMEEMI; KABAKLI, 2020). 

Cryptosporidium  spp.,  Entamoeba  histolytica e Giardia  spp.  são  protozoários 

que provocam doenças com sinais gastrointestinais em humanos, a partir da ingestão de 

água  e  alimentos  contaminados,  principalmente  em  países  em  desenvolvimento,  em 

ambientes  de  saneamento  precário  e  com  práticas  de  higiene  pessoal  e  do  ambiente 

deficientes (RYAN et al., 2019; BURET et al., 2020). De maneira geral, o diagnóstico é 

realizado  a  partir  de  amostras  de  fezes  dos  indivíduos  acometidos,  além  de  exames 

laboratoriais  e  de  imagem,  e  o  tratamento  envolve  a  utilização  de  anti­helmínticos  e 

antiparasitários,  além  de  reidratação  e  medicamentos  para  alívio  de  demais  sintomas 

(HAQUE et al., 2003). O controle e prevenção dos agentes são realizados por meio de 

condições  sanitárias  adequadas,  e  envolvem  a  higiene  pessoal  e  do  ambiente, 

especialmente  em  locais  de  cuidado  à  saúde  e  com  grande  movimentação  de  pessoas, 

como creches e escolas, bem como o cozimento adequado dos alimentos e ingestão de 

água de boa procedência (PUMIPUNTU; PIRATAE, 2018; LI et al., 2021). 

Por fim, agentes químicos como micotoxinas produzidas por fungos e biotoxinas 

marinhas podem causar doenças de origem alimentar nos indivíduos e causar desordens 

imunológicas,  além  de  levar  inclusive  ao  câncer  após  exposições  de  longo  prazo 

(BARTLESON,  2018).  Poluentes  como  dioxinas,  bifenilospoliclorados  e  demais 

subprodutos  de  processos  industriais  também  podem  ser  acumulados  nas  cadeias  de 
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produção  alimentícia,  o  que  leva  a  inúmeros  prejuízos  à  saúde  dos  indivíduos,  como 

danos  renais  e  neurológicos  (BHATTI,  2019).  Esses  fatores  implicam  diretamente  na 

necessidade de processos rígidos para a garantia da produção de alimentos seguros e de 

qualidade para o consumidor final, além do comprometimento por parte dos indivíduos 

em adquirir alimentos seguros e de boa procedência (MENSAH; OFOSU, 2020). 

 

3.4 Produtos de origem animal como vias de transmissão de doenças transmitidas 

por alimentos 

 

Os  produtos  de  origem  animal  (POA)  consistem  em  uma  importante  fonte  de 

nutrientes para a saúde humana, incluindo proteínas, vitaminas – A, D3, B9 e B12, cuja 

única fonte são esses alimentos, além de minerais como ferro, zinco e cálcio (LI et al., 

2019).  Segundo  Dhama  et  al.  (2013), o  consumo  de  produtos  de origem  animal  deve 

aumentar para aproximadamente 376 milhões de toneladas até 2030. Em países de baixa 

e  média  renda  o  consumo  de  POA  se  faz  importante  para  a  melhoria  da  nutrição  e 

promoção da saúde de populações vulneráveis,  incluindo mulheres grávidas e crianças 

(IANNOTTI et al., 2017).   

No entanto, esses alimentos estão entre os principais responsáveis pelas doenças 

de origem alimentar, uma vez que os animais de produção, como aves, bovinos, suínos 

e  pescados,  atuam  como  reservatórios  de  diversos  patógenos  que  causam  prejuízo  à 

saúde  humana,  dentre  os  quais,  alguns  dos  principais  são  Campylobacter  spp., 

Salmonella não tifóide, cepas de Escherichia coli produtoras de toxina Shiga, e Listeria 

monocytogenes (HEREDIA; GARCÍA, 2018). Staphylococcus aureus também tem sido 

reportado  em  diversos  casos  de  doenças  em  humanos,  a  partir  do  consumo  de  leite 

contaminado com o micro­rganismo (JANSEN et al., 2019).  

No Brasil, o Programa Nacional de Controle de Patógenos (PNCP), criado pelo 

Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (MAPA)  a  fim  de  atuar  no 

controle e prevenção de DTA’s associadas aos produtos de origem animal, contempla 

ações relacionadas aos seguintes patógenos: Salmonella spp., Escherichia coli e Listeria 

monocytogenes (MAPA, 2017). No país, somente os produtos de origem animal  foram 

responsáveis por até 28,4% dos surtos de doenças  transmitidas por alimentos entre os 

anos de 2009 a 2018 (BRASIL, 2019). 
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O potencial zoonótico dos patógenos de origem alimentar pode apresentar ainda 

uma relação de persistência do micro­organismo ao longo da cadeia produtiva, que se dá 

por  meio  da  resistência  antimicrobiana  e  a  agentes  sanitizantes,  cuja  evidência  de 

possíveis  danos  à  saúde  pública  é  crescente  (COLLIGNON  et  al.,  2016).  Essa 

resistência  pode  ocorrer  a  partir  de  mudanças  apresentadas  pelos  patógenos  quando 

expostos  a  compostos  e  drogas  antimicrobianos,  situações  em  que  são  capazes  de 

desenvolver mecanismos de resistência que colocam em risco os meios tradicionais de 

tratamento das doenças infecciosas (IBARRA et al., 2018).  

No  campo,  a  utilização  irracional  de  antibióticos  e  compostos  antimicrobianos 

no controle e prevenção de patógenos na produção animal também pode contribuir com 

o  desenvolvimento  de  micro­organismos  resistentes,  de  modo  a  gerar  discussões  em 

todo  o  mundo  em  busca  de  alternativas  sustentáveis  e  estratégicas  no  controle  de 

patógenos,  como  o  uso  de  suplementos  dietéticos,  vacinação,  utilização  de 

nanotecnologia  (a  partir  de  nanopartículas  orgânicas  ou  inorgânicas,  como  metais  e 

óxidos  metálicos)  e  compostos  naturais  biodegradáveis,  além  de  testes  diagnósticos 

específicos  e  técnicas  de  amostragem  que  direcionem  a  utilização  adequada  dos 

antimicrobianos em cada caso (RICH et al., 2017). Os agentes infecciosos são capazes 

de  resistir  inclusive  aos  processos  de  limpeza  e  desinfecção  industriais,  e,  assim,  de 

levar a inúmeros quadros de doenças de origem alimentar em humanos (SOFOS, 2008). 

Dessa  forma, a conscientização da comunidade  internacional diante do impacto desses 

micro­organismos  sobre  a  saúde  pública  tem  aumentado  progressivamente,  diante  do 

surgimento de novos patógenos e da resistência antimicrobiana emergente (BANTAWA 

et al., 2018). 

O controle dos micro­organismos transmitidos por alimentos de origem animal é 

especialmente  dificultado  devido  a  fatores  que  favorecem  sua  sobrevivência  e 

proliferação  nos  alimentos  ao  longo  de  toda  a  cadeia  produtiva,  desde  a  produção  no 

campo,  até  o  preparo  e  manipulação  realizada  pelo  consumidor  final  (HEREDIA; 

GARCÍA, 2018; YANG et al., 2017). No campo, a contaminação pode ocorrer por meio 

da  água,  do  solo  e  de  produtos  agrícolas,  e  pode  ser  potencializada  pelo  uso 

indiscriminado  de  antimicrobianos  na  produção  animal,  favorecendo  a  resistência  aos 

antibióticos (HEMALATA; VIRUPAKSHAIAH, 2016). 

Durante  o  processo  de  transporte  até  a  indústria,  em  que  diversos  animais  são 

colocados  juntos,  em  veículos  que  realizam  rotas  entre  diferentes  indústrias  e 
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propriedades,  faz­se  necessário  realizar  a  limpeza  e  desinfecção  adequada  dos 

automóveis transportadores, minimizando os riscos de contaminação na etapa posterior, 

de processamento industrial (SOFOS, 2008). Isso porque o estresse causado aos animais 

durante o transporte pode levar a elevados níveis de hormônios corticoesteróides, como 

o  cortisol,  no  sangue,  o  que  acarreta  no  declínio  no  sistema  imunológico,  além  de 

potencializar a disseminação e a contaminação microbiana, a partir da contaminação de 

veículos  e  de  outros  animais  vindos  de  lotes  e  propriedades  diversos 

(OSTASZEWSKA,  2017).  Portanto,  nessa  fase,  rígidos  programas  de  autocontrole 

devem ser  implementados e a utilização de agentes desinfetantes deve ser feita a partir 

de bases e doses adequadas, como medidas para garantia da qualidade e segurança dos 

alimentos (HEREDIA; GARCÍA, 2018; LI et al., 2019).  

Na indústria, boas práticas de fabricação são necessárias para controlar e reduzir 

o  risco  de  contaminação  dos  alimentos,  que  pode  ocorrer  pela  utilização  de  matérias­

primas  impróprias,  além  da  manipulação  e  conservação  inadequadas  dos  produtos  de 

origem animal (DANTAS et al., 2018). Além disso, cuidados com a saúde e higiene dos 

colaboradores, além do treinamento adequado para a manipulação segura dos alimentos 

também  é  importante  nessa  etapa,  a  fim  de  minimizar  os  riscos  de  proliferação 

microbiana a partir da disseminação de doenças a partir dos manipuladores de alimentos 

(AL­KANDARI; AL­ABDEEN; SIDHU, 2019).  

A sanitização e a higiene adequadas dos utensílios e das superfícies do ambiente 

industrial,  com bases e concentrações corretas de compostos antimicrobianos,  também 

contribuem  com  a  redução  da  carga  de  agentes  patógenos,  incluindo  a  formação  de 

biofilmes,  que  permitem  a  permanência  dos  micro­organismos  no  ambiente  industrial 

por  longos períodos  (CARRASCO; MORALES­RUEDA; GARCÍA­GIMENO, 2012). 

Os biofilmes consistem em comunidades  microbianas  multicelulares  formadas a partir 

da  adesão  da  forma  livre  (planctônica)  dos  micro­organismos  unicelulares  em 

superfícies onde são capazes de se replicar e produzir uma matriz a partir de substâncias 

poliméricas  extracelulares  (EPS),  que  fornece  proteção  e  estabilidade  aos  agentes 

infecciosos  contra  condições  adversas,  como  a  presença  de  agentes  biocidas,  estresse 

térmico e nutricional (GIAOURIS; SIMÕES, 2018). Assim, os patógenos organizam­se 

em  microcolônias,  que  amadurecem  a  partir  do  desenvolvimento  da  estrutura  do 

biofilme, por meio de processos  regulados e  influenciados por condições ambientais e 

dos  próprios  micro­organismos,  os  quais  podem  inclusive  controlar  seu  metabolismo 
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através  de  mecanismos  como  o  quorum  sensing  (QS),  o  qual  permite  a  comunicação 

entre  as  células  por  meio  de  moléculas  de  sinalização  (SKANDAMIS;  NYCHAS, 

2012). 

A  dificuldade  na  remoção  dos  biofilmes  na  indústria  está  relacionada  à 

contaminação  cruzada,  que  consiste  na  transferência  de  micro­organismos  entre  os 

alimentos, e pode ocorrer de forma direta ou indireta, ou seja, a partir da contaminação 

entre os próprios produtos alimentícios ou a partir de superfícies e/ou utensílios usados, 

por  exemplo,  no  processamento,  preparo ou  manipulação,  respectivamente  (DANTAS 

et  al.,  2018).  Assim,  no  ambiente  industrial  a  contaminação  cruzada  direta  pode 

acontecer  a  partir  de  um  alimento  em  contato  com  o  outro  ao  longo  do  processo 

produtivo, enquanto a contaminação cruzada indireta pode ocorrer nesse caso por meio 

de  falhas  no  processamento,  como  durante  a  evisceração,  em  que  a  microbiota  dos 

animais  pode  ser  exposta  e  contaminar  carcaças,  instalações  e  superfícies,  além  da 

realização práticas incorretas como manipular alimentos com as mãos sujas, e fazer uso 

de utensílios e até mesmo equipamentos contaminados (PONCIANO et al., 2018).  

Medidas de controle simples como higienização adequada do ambiente, lavagem 

correta  das  mãos  e  a  separação  dos  alimentos  crus  dos  prontos  para  consumo  são 

capazes de prevenir a contaminação cruzada e reduzir o risco de transferência de micro­

organismos para os alimentos destinados ao consumidor, além da separação de áreas de 

operação  (sujas  e  limpas)  (AL­KANDARI;  AL­ABDEEN;  SIDHU,  2019).  Assim,  é 

importante  que  a  indústria  de  alimentos  tenha  sério  comprometimento  com  as  boas 

práticas  de  fabricação,  e  que  apresente  rígidos  e  sólidos  programas  de  garantia  do 

controle da qualidade e ferramentas de gestão que garantirão a segurança e inocuidade 

dos  alimentos  ao  consumidor  final  (CAMINO  FELTES;  ARISSETO­BRAGOTTO; 

BLOCK, 2017). 

Ao serem comercializados para supermercados e estabelecimentos de venda, os 

produtos  de  origem  animal  devem  ser  conservados  em  temperaturas  adequadas  e 

manipulados  adequadamente,  práticas  que  devem  ser  mantidas  durante  o  preparo  e 

manipulação  dos  alimentos  em  locais  como  restaurantes,  escolas  ou  residências, 

evitando  a  proliferação  microbiana  e  contaminações  cruzadas.  Durante  o  preparo  dos 

alimentos,  a  contaminação  cruzada  pode  ocorrer  a  partir  de  práticas  do  dia­a­dia  dos 

indivíduos,  como  cortar  carnes  cruas  e  utilizar  o  mesmo  utensílio  para  cortar  frutas, 
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verduras  e  legumes  que  serão  consumidos  crus,  de  modo  a  permitir  o  contato  e  a 

transferência de agentes patógenos entre os alimentos (BRASIL, 2019). 

Por isso, é importante realizar a lavagem correta de mãos antes, durante e após o 

preparo  das  refeições,  bem  como  a  higienização  correta  dos  utensílios  e  superfícies 

utilizados,  além  do  respeito  às  temperaturas  exigidas  para  a  cocção  adequada  dos 

alimentos (PONCIANO et al., 2018). Ações práticas como essas consistem em medidas 

imprescindíveis  para  a  redução  dos  níveis  de  contaminação  dos  produtos  de  origem 

animal,  o  que  consequentemente  contribui  para  a  promoção  da  saúde  pública  (WHO, 

2021). 

De  maneira  geral,  os  cuidados  realizados  desde  o  campo  à  mesa  envolvem  a 

higienização  e  desinfecção  do  ambiente,  controle  sanitário  da  saúde  dos  animais  com 

uso criterioso de antibióticos, manutenção de temperaturas adequadas na conservação e 

preparo  dos  alimentos  de  origem  animal,  além  de  evitar  a  contaminação  cruzada 

(DHAMA  et  al.,  2013).  Embora  desafiador,  o  controle  e  prevenção  de  patógenos 

carreados pelos animais de produção a fim de garantir a segurança alimentar é possível, 

e  envolve  a  participação  das  indústrias,  indivíduos  e  governos  (HEREDIA;  GARCÍA, 

2018).  No  Brasil,  os  principais  órgãos  envolvidos  no  controle  da  segurança  dos 

alimentos são o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) por meio 

do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal  (DIPOA), e o Ministério 

da  Saúde  (MS),  através  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA) 

(MAPA, 2017). 

 O  MAPA  executa  o  controle  sanitário  na  produção  primária  e  locais  de 

beneficiamento,  desde  a  chegada  dos  animais  ao  local  de  abate,  processamento, 

armazenamento  e  transporte,  enquanto  a  ANVISA  atua  junto  à  comercialização 

(BRASIL, 2021).  O DIPOA, por sua vez, é regulamentado pela Lei N° 1.283, de 18 de 

Dezembro  de  1950,  que  dispõe  sobre  as  atividades  do  Serviço  de  Inspeção  Federal  – 

SIF/DIPOA (BRASIL, 2017).  

O DIPOA atua, portanto, por meio do SIF, nos estabelecimentos  registrados, e 

realiza  a  coordenação  da  aplicação  da  legislação em  todo o  território  nacional,  com  o 

objetivo de garantir a segurança e a qualidade dos produtos de origem animal  (MAPA, 

2017).  Os  Estados  e  Municípios  também  atuam  na  Inspeção  dos  produtos  de  origem 

animal,  por  meio  de  legislações  específicas,  aplicadas  pelos  Serviços  de  Inspeção 

Estaduais  (SIE) e Municipais  (SIM),  respectivamente,  integrados ao DIPOA por meio 
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do  Sistema  Brasileiro  de  Inspeção  de  Produtos  de  Origem  Animal  (SISBI­POA) 

(BRASIL, 2021). 

A  ANVISA,  regulamentada  pela  Lei  N°  9.782,  de  Janeiro  de  1999,  atua  na 

coordenação  do  Sistema  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (SNVS)  e  objetiva  a 

promoção  da  saúde  pública  a  partir  do  controle  sanitário  nas  atividades  de  produção, 

consumo e serviços sob responsabilidade da Vigilância Sanitária, tanto estaduais quanto 

municipais. Na área de alimentos, é  responsável  pela  inspeção e  fiscalização de  locais 

como restaurantes, supermercados e comércios varejistas de carnes, além de estabelecer 

normas e padrões que deverão ser aplicados nesses estabelecimentos (BRASIL, 2021).  

 

3.5 Notificação e investigação de surtos de doenças transmitidas por alimentos no 

Brasil 

 

A Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos no Brasil 

(VE­DTA)  teve  início  em  1998,  e  surgiu  com  o  objetivo  de  reduzir  a  ocorrência  das 

DTA’s no país a partir de informações disponibilizadas sobre o assunto, bem como seu 

impacto  na  saúde  pública,  além  de  promover  medidas  de  controle  e  prevenção  e 

promoção  da  saúde,  incluindo  o  processo  de  notificação  e  investigação  dos  surtos 

(BRASIL, 2014).  

A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério da Saúde, foi criada 

em 2003 e é o órgão responsável por gerenciar o sistema VE­DTA em todo o território 

nacional,  nas  esferas  Federal,  Estadual  e  Municipal  (BRASIL,  2010).  Seu  objetivo  é 

justamente fortalecer e ampliar as ações de vigilância epidemiológica no país (BRASIL, 

2021). 

Os surtos de DTA’s consistem em Eventos de Saúde Pública (ESP), ou seja, que 

constituem  potencial  risco  à  saúde  pública,  conforme  a  portaria  N°  204,  de  17  de 

Fevereiro  de  2016,  do  Ministério  da  Saúde,  que  dispõe  sobre  a  Lista  Nacional  de 

Notificação Compulsória de doenças (BRASIL, 2016). Assim, devem ser submetidas à 

Notificação  Imediata,  conforme  a  Portaria  de  Consolidação  do  Ministério  da  Saúde  – 

Gabinete  do  Ministro,  N°  04  de  28  de  Setembro  de  2017  (Anexo  1  do  Anexo  V) 

(BRASIL, 2017).  

Dessa forma, os surtos são notificados ao Ministério da Saúde pelas Secretarias 

de  Estado  de  Saúde  (SES)  em  cada  Unidade  Federativa  do  país,  bem  como  pelas 
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Secretarias  de  Município  de  Saúde  (SMS)  (BRASIL,  2014).  A  partir  de  formulários 

padronizados, as doenças de Notificação Compulsória  Imediata  são notificadas em até 

24 horas, e registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan­net) 

em até 7 dias (BRASIL, 2014). O Fluxograma de notificação e investigação de DTA’s 

está representado pela figura 1. 

 

Figura  1  –  Fluxograma  do  processo  de  notificação  e  investigação  das  doenças 

transmitidas por alimentos no Brasil.  

 
Fonte: Brasil, 2014. 

 

A comunicação de ocorrência de surtos de DTA’s às autoridades sanitárias 

ocorre a partir dos cidadãos, e a notificação nesses casos é obrigatória para médicos e 

profissionais  da  saúde,  e  se  dá  a  partir  da  Vigilância  Epidemiológica  (VE)  nas 

Secretarias  Municipais  de  Saúde  (SMS),  a  partir  da  qual  é  imediatamente  iniciado  o 

processo de  investigação, por meio de atividades de campo, que envolvem a obtenção 

de  informações  epidemiológicas,  bem  como  intervenções  de  controle  e  prevenção 

(BRASIL,  2010).  Essas  ações  apóiam­se  em  legislações  específicas  do  Ministério  da 

Saúde, ANVISA e MAPA, além de leis estaduais e municipais. A investigação do surto 

é  realizada  em  todo  o  país  a  partir  do  Sistema  VE­DTA,  e  é,  portanto,  de 
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responsabilidade  de  cada  município,  que,  caso  não  tenha  condições  de  executar  a 

investigação epidemiológica, poderá contar com a Secretaria de Estado em Saúde (SES) 

(BRASIL, 2017). 

A equipe de campo da Vigilância Epidemiológica (VE/SMS), em conjunto com 

a  Vigilância  Sanitária  (VISA/SMS)  na  esfera  municipal  realiza  coleta  de  amostras,  e, 

individualmente, executam entrevista dos indivíduos doentes e não doentes e a inspeção 

em estabelecimentos que comercializaram os alimentos suspeitos de envolvimento nos 

surtos, respectivamente  (BRASIL, 2010). O processamento das amostras e as análises 

são  realizados  em  laboratórios  municipais  (SMS)  ou  estaduais  (SES),  por  meio  dos 

Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACEN), de acordo com a estrutura necessária 

para obtenção dos diagnósticos em cada caso (BRASIL, 2018). As informações obtidas 

são registradas no Sinan­net, e consistem, por exemplo, em: local de ocorrência, número 

de indivíduos doentes, hospitalizados, óbitos, sintomas, agentes etiológicos e alimentos 

envolvidos, a  fim de gerar  relatórios para  intervenções de controle e prevenção  (VE e 

VISA/SMS).  A  investigação  é  então  encerrada  e essa  etapa  é  registrada  no  Sinan­net, 

com posterior divulgação dos resultados às Diretorias Regionais de Saúde, que, a partir 

de consulta no sistema, analisam as  informações e  solicitam correções aos municípios 

em caso de inconsistências (BRASIL, 2010). 

Os dados são então encaminhados às Secretarias Estaduais de Saúde (SES), que 

executam sua análise e, em caso de inconsistências, atuam junto às Regionais de Saúde 

ou  ao  município  em  questão  a  fim  de  requerer  correções,  além  de  divulgar  as 

informações obtidas.  A Unidade de Vigilância das Doenças de Transmissão Hídrica e 

Alimentar realiza a mesma análise de consistência, e solicita correções, se necessário, às 

Secretarias  Estaduais  de  Saúde,  para  posterior  divulgação  de  resultados  (BRASIL, 

2014). Por fim, as informações obtidas são repassadas à Organização Pan­Americana da 

Saúde  (OPAS)  e  à  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS),  que  reúnem  os  dados  e 

disponibilizam boletins e relatórios internacionais (BRASIL, 2010; BRASIL, 2013). 

Desse  modo,  a  atuação  do  sistema  VE­DTA  é  imprescindível  para  o 

monitoramento dos surtos de DTA’s no Brasil, bem como o seu controle e prevenção, 

uma  vez  que  permite  conhecer  o  comportamento  dessas  doenças  na  população, 

identifica  os  pontos  de  risco  e  de  necessidade  de  intervenção,  e  gera  os  dados  e 

informações que direcionam políticas públicas e tomada de decisão em saúde (BRASIL, 

2010).  No  entanto,  o  sistema  ainda  enfrenta  desafios  para  atender  a  demanda  de 
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fornecer  dados  robustos  que  contribuam  para  garantir  a  segurança  alimentar  em  um 

mundo  globalizado  e  com  cadeias  produtivas  longas  e  interligadas,  que  demandam 

ações  inovadoras  por  parte  dos  órgãos  de  saúde  de  toda  a  comunidade  internacional 

(JANSEN et al., 2019).   

Por exemplo, as notificações realizadas muito após a ocorrência das doenças, a 

falta de coleta de amostras para  análises clínicas e bromatológicas,  falhas nas análises 

laboratoriais,  e  até  mesmo  dificuldade  de  contato  com  os  indivíduos  envolvidos  e  do 

preenchimento  adequado  das  informações  requeridas  no  processo  de  investigação  dos 

surtos são fatores que comprometem a obtenção detalhada e adequada dos dados sobre 

as DTA’s de maneira geral entre os países, inclusive o Brasil (RITTER; TONDO, 2014; 

HOFFMANN; SCALLAN, 2017). Assim, o número de casos notificados pelos órgãos 

oficiais  pode  ser  considerado  uma  pequena  parcela,  se  comparado  ao  número  real  de 

casos (GREIG; RAVEL, 2009). 

 Além disso, a determinação ou não se uma doença em questão consiste em uma 

DTA também é um desafio  importante acerca do assunto.  Isso porque é  relativamente 

difícil  relacionar  a  doença  ao  alimento  suspeito  por  transmiti­la,  já  que  esta  pode 

desenvolver­se  após  dias  ou  até  mesmo  semanas  após  a  exposição  ao  patógeno  ou 

agente  causador,  e  geralmente  os  alimentos  ingeridos  por  último  ou  em  período  mais 

recente é que são incriminados pelos sintomas (HOELZER et al., 2018).  

Ainda,  nem  sempre  é  possível  identificar  o  agente  causador  da  doença  na 

amostra  de  alimento  suspeito,  já  que  a  refeição  em  questão  pode  não  estar  mais 

disponível ou as técnicas utilizadas em laboratório podem não ser suficientes para essa 

identificação  e  análise.  Patógenos  transmitidos  por  alimentos,  como  Campylobacter 

spp. e Escherichia coli 0157, por exemplo, foram reconhecidos por meio de técnicas de 

análise  laboratoriais  somente  nas  últimas  décadas  (HOFFMANN;  SCALLAN,  2017). 

Observa­se,  portanto,  uma  ampla  variedade  de  situações  que  podem  comprometer  a 

notificação adequada das DTA’s pelas autoridades de saúde e órgãos oficiais em todo o 

mundo, sendo que, se algum dos eventos relacionados for perdido, a doença em questão 

não será devidamente diagnosticada e, portanto, relatada.  

Particularmente, o sistema VE­DTA apresenta necessidade de fortalecimento em 

aspectos relacionados principalmente à  intersetorialidade, diante da demanda de maior 

interface e integração com órgãos de áreas como vigilância sanitária e ambiental, além 

de  questões  relacionadas  à  gestão,  quanto  ao  aperfeiçoamento  de  infra­estrutura  e 
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introdução  de  práticas  inovadoras,  além  de  planejamento  e  controle  permanente  das 

atividades e revisão de normas técnicas (BRASIL, 2016). Além disso, a fim de garantir 

o controle e prevenção das DTA’s, o sistema carece ainda de um incremento na 

velocidade de atuação e intervenção, bem como no fomento de pesquisas e educação em 

saúde  (BRASIL,  2019).  De  maneira  geral,  o  fortalecimento  do  sistema  de  VE­DTA  é 

um objetivo a ser alcançado, a fim de fornecer dados mais próximos da realidade acerca 

da  ocorrência  das  DTA’s no país, e, consequentemente, favorecer ações e políticas 

públicas no território nacional, objetivando o seu controle e prevenção.  

 

3.6 Importância da pesquisa epidemiológica no controle e prevenção das doenças 

transmitidas por alimentos 

 

 A  informação  é  uma  ferramenta  indispensável  para  embasar  a  tomada  de 

decisões,  e,  no  contexto  de  saúde  pública,  é  um  instrumento  útil  à  vigilância 

epidemiológica.  A  vigilância  em  saúde  púbica  consiste  na  coleta,  avaliação  e 

interpretação,  bem  como  disseminação  contínua  de  dados  para  ações  em  saúde,  e 

fornece informações imprescindíveis para intervenções a fim de prevenir as DTA’s 

(PIRES  et  al.,  2021).  Por  meio  do  rastreamento dessas  doenças,  é  possível  identificar 

tendências  temporais,  ou  seja,  um  padrão  acerca das  doenças  de origem  alimentar  em 

determinado período de tempo (OLDROYD; MORRIS; BIRKIN, 2018). Nesse sentido, 

a  pesquisa  epidemiológica,  possível  de  ser  realizada  a  partir  de  um  conjunto  de 

informações  sobre  as  doenças  e  agravos,  é  capaz  de  auxiliar  e  direcionar  na 

compreensão do impacto das DTA’s na população, e, portanto, fornecer uma base sólida 

para  elaboração  de  medidas  para  o  seu  controle  e  prevenção  de  maneira  efetiva 

(HOFFMANN; SCALLAN, 2017).  

A pesquisa epidemiológica estuda a ocorrência e a distribuição das doenças nas 

populações, bem como os fatores responsáveis por seus diferentes padrões. As DTA’s, 

por exemplo, apresentam padrões geográficos e de sazonalidade, ou estão associadas a 

alimentos específicos (SIMPSON et al., 2020). Assim, esse tipo de pesquisa questiona 

as características das doenças de origem alimentar,  a partir de  informações como, por 

exemplo:  quem  adoeceu,  qual  a  sintomatologia  e  onde  essas  doenças  ocorreram 

(HOFFMANN; SCALLAN, 2017).   
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A informação desencadeia o processo denominado “informação­decisão­ação”, 

que define como se dá a tomada de decisão em saúde, a partir do registro do indício ou 

suspeita  da  ocorrência  de  determinada  doença  (DRAEGER,  2018).  De  acordo  com  o 

CDC, quando um surto de doença transmitida por alimentos é notificado, as autoridades 

responsáveis atuam diligentemente a fim de coletar o máximo de informações sobre as 

causas do surto, para que a intervenção seja realizada o quanto antes, de modo a evitar 

que  mais  indivíduos  adoeçam  (CDC,  2021).  No  Brasil,  o  processo  de  investigação  a 

campo  do  surto  também  é  iniciado  imediatamente  após  sua  notificação  no  sistema 

Sinan­net,  a partir da qual  são acionadas as autoridades competentes  (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2014).  

As  informações  relacionadas  aos  surtos  permitem  conhecer  características 

importantes,  como  o  tipo  de  agente  etiológico  envolvido,  além  do  tipo  de  alimento 

suspeito e os ambientes que possivelmente levaram à transmissão (CDC, 2017). O CDC 

utiliza  ainda  essas  informações  para  identificação  de  ameaças  emergentes,  a  fim  de 

avaliar as medidas de prevenção utilizadas nos surtos (CDC, 2021). Essas informações 

são  utilizadas  também  na  elaboração  de  relatórios,  informes  e  boletins  técnicos,  que 

direcionam a  tomada de decisão em saúde pública por meio de políticas públicas para 

esse fim, que podem envolver ações também no setor privado e por parte dos cidadãos 

(BRASIL, 2019).  

Segundo  a  Conferência  Internacional  sobre  Nutrição,  em  2014,  uma  condição 

capaz  de  melhorar  a  desnutrição  em  países  de  baixa  e  média  renda  é  a  segurança 

alimentar,  resultado  de  um  sistema  de  controle  de  alimentos  forte,  capaz  de  cumprir 

com  as  metas  globais  de  nutrição  (WHO;  FAO,  2014).  Informações  sobre  como  os 

alimentos e os riscos que levam às doenças de origem alimentar estão relacionados são 

justamente a base para o manejo adequado das DTA’s (LI et al., 2017). 

A OMS atua a fim de favorecer a detecção, controle e prevenção das doenças de 

origem  alimentar  causadas  por  alimentos  não  seguros  em  todo o  mundo,  e,  para  isso, 

auxilia  os  próprios  Estados  Membros  a  desenvolver  a  capacidade  de  realizar  essas 

atividades, incluindo o fornecimento de estudos científicos sobre o assunto, que poderão 

ser  utilizados  para  compor  normas,  diretrizes  e  recomendações  internacionais,  para 

avaliar  o  desempenho  dos  sistemas  de  fiscalização  e  inspeção,  bem  como  de  novas 

tecnologias  na  produção  de  alimentos,  para  garantir  melhor  infra­estrutura  no 

gerenciamento dos riscos à  segurança alimentar, e para promover a educação sanitária 



51 

 

 

da  população  (WHO,  2021).  Todas  essas  ações  possuem  como  base  justamente  a 

informação  e  a  pesquisa  epidemiológica  acerca  das  doenças  de  origem  alimentar, 

utilizadas de maneira direcionada para a promoção da saúde pública. 

No  entanto,  a  coleta  de  informações  precisas  e  a  realização  da  pesquisa 

epidemiológica acerca das DTA’s é uma tarefa desafiadora para toda a comunidade 

internacional.  A  dificuldade  pode  ser  dar  principalmente  devido  à  necessidade  de 

fortalecimento dos sistemas de vigilância epidemiológica nos países (especialmente os 

de  baixa  e  média  renda),  mas,  de  maneira  geral,  em  muitos  casos  o  surto  já  foi 

encerrado antes mesmo de ser reconhecido (LIU et al., 2018; LI et al., 2019). 

Além  disso,  pode  haver  indisponibilidade  de  informações  importantes,  como  a 

identificação  dos  alimentos  e  dos  agentes  específicos  possivelmente  envolvidos  nos 

surtos  por  parte  dos  laboratórios  que  atuam  na  investigação  dos  surtos,  bem  como  a 

detecção  de  quais  fatores  contribuíram  para  a  sua  ocorrência  (HOFFMANN; 

SCALLAN,  2017;  PIRES  et  al.,  2021).  Dessa  forma,  muitos  eventos  presentes  no 

processo de vigilância epidemiológica podem ser perdidos, de modo que a maioria das 

doenças de origem  alimentar é,  consequentemente,  subdiagnosticada ou subnotificada, 

conforme ilustrado na figura 2. 

 

Figura  2  –  Pirâmide  da  vigilância  epidemiológica  das  doenças  de  origem 

alimentar. 

 
Fonte: Adaptado de Hoffmann; Scallan, 2017. 

 

No entanto, apesar dos desafios encontrados desde a ocorrência das DTA’s, até a 

notificação  dos  surtos,  a  investigação  e  a  pesquisa  epidemiológica  devem  ser 
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incentivadas.  Essas  ações  podem  levar  a  mudanças  benéficas  nas  políticas  públicas  a 

fim de controlar a incidência dessas doenças na comunidade,  incluindo a descoberta de 

novos agentes e meios de transmissão, das populações que apresentam maior risco, bem 

como  monitorar  as  estratégias  de  controle  e  prevenção  implementadas,  o  que  garante 

informações  importantes  para  a  garantia  da  segurança  alimentar  em  todo  o  mundo 

(WHO, 2021). 

 

3.7 Brasil na cadeia produtiva de alimentos 

 

O Brasil é reconhecido como um dos principais países produtores e exportadores 

de alimentos do mundo. Em se tratando da produção pecuária no país, é o terceiro maior 

produtor  e  primeiro  maior  exportador  de  carne  de  frango,  com  13.845  mil  toneladas 

produzidas  e  4.231  mil  toneladas  exportadas,  respectivamente,  além  de  ter  produzido 

em 2020 53.533.542.389 unidades de ovos, com 99,69% destinados ao consumo interno 

(ABPA, 2021). É o 4° maior produtor e exportador de carne suína, e em 2020 produziu 

e exportou 4.436 e 1.024 mil toneladas desse alimento, respectivamente (ABPA, 2021). 

Possui ainda o maior rebanho bovino do mundo, com 187,5 milhões de cabeças, e é o 

segundo maior produtor e exportador de carne bovina, com a produção de 10,2 milhões 

de toneladas equivalentes de carcaças (TEC) e exportação de 2.690,9 mil TEC somente 

no ano de 2020 (ABIEC, 2021), e é o terceiro maior produtor de leite bovino do mundo, 

com produção de 34.071 bilhões de quilos em 2020 (ABLV, 2021). 

Segundo  Informe  do  Ministério  da  Saúde,  acerca  dos  Surtos  de  Doenças 

Transmitidas  por  Alimentos  no  Brasil,  os  principais  alimentos  incriminados  entre  os 

anos  de  2009  a  2018  foram  alimentos  mistos,  água  e  múltiplos  alimentos.  Leite  e 

derivados foi o quarto maior envolvido, seguido de ovos e derivados, e de carne bovina 

in  natura  (BRASIL,  2019).  Carne  de  ave  foi  o  nono  maior  suspeito  de  envolvimento 

nos  surtos  de  origem  alimentar  no  país  (BRASIL,  2019).  Demonstra­se,  assim,  a 

importância do país no contexto da segurança alimentar tanto em nível local quanto em 

nível  mundial,  uma  vez  que,  o  controle  dessas  doenças  e  a  sua  estimativa  em  âmbito 

nacional são essenciais para identificar as ocorrências e perigos mais importantes, o que 

contribuirá  com  as  intervenções  adequadas  a  fim  de  preveni­las  e  controlá­las,  tanto 

internamente  quanto  externamente,  o  que  acarretara  em  impactos  na  segurança 

alimentar global (PIRES et al., 2021). 
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 Isso porque as cadeias produtivas de alimentos estão em ampla transformação, 

e, ao mesmo tempo em que se observa crescimento da produção em massa de alimentos, 

há  também  maior  demanda  e  produção  de  itens  artesanais,  além  da  expansão  dos 

mercados  globais  (HOFFMANN;  SCALLAN,  2017).  Assim,  diante  da  crescente 

necessidade de alimentos para acompanhar o crescimento da população, surge o desafio 

de  garantir  a  segurança  alimentar  em  cadeias  longas  e  diversificadas,  com  utilização 

racional  de  recursos,  e  inovações  em  relação  a  todo  o  sistema  de  investigação 

epidemiológica, controle e prevenção das doenças transmitidas por alimentos, por meio 

da gestão apropriada (FUNG; WANG; MENON, 2018).  

Uma  vez  que  as  cadeias  de  produção  ultrapassaram  os  níveis  nacionais, 

confirma­se a busca pela colaboração entre países, governos,  indústrias e  indivíduos, a 

fim  de  promover  a  saúde  pública  no  século  21,  no  contexto  das  doenças  de  origem 

alimentar  (FUNG;  WANG;  MENON,  2018).  O  Brasil,  por  meio  da  pesquisa  e  do 

desenvolvimento  de  tecnologias  aplicadas  ao  agronegócio,  além  da  implantação  de 

rígidos  programas  de  autocontrole,  de  legislações  específicas  e  do  fortalecimento 

constante dos órgãos oficiais de inspeção e fiscalização, alcançou posições elevadas na 

produção  e  exportação  mundial  de  alimentos,  e  fornece  alimentos  seguros  e  com  alto 

padrão de qualidade ao mercado interno e externo.  

O  país  possui,  portanto,  elevado  impacto  tanto  no  controle  e  prevenção  das 

DTA’s quanto na promoção da saúde no cenário mundial, de modo que, ações 

principalmente  como  o  fortalecimento  dos  sistemas  de  investigação  epidemiológica, 

inspeção e fiscalização de produtos, suprimento de alimentos seguros e em quantidades 

adequadas  para  a  população,  além  de  educação  sanitária,  devem  ser  constantemente 

monitoradas  e  estimuladas,  a  fim  de  manter  a  garantia  de  alimentos  seguros  em  uma 

perspectiva  global  (WALLACE;  SPERBER;  MORTIMORE,  2018;  WALLS  et  al., 

2019).  
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Resumo 36 

As doenças de origem alimentar representam um importante problema de saúde pública 37 

global, e os produtos de origem animal podem potencializar as chances de transmissão 38 

de  patógenos  zoonóticos.  Mundialmente,  estudos  acerca  dessas  doenças  ainda  são 39 

escassos. Este estudo avaliou o impacto dos produtos de origem animal sobre os surtos 40 

de  doenças  de  origem  alimentar  no  Brasil  (2015­2020).  Utilizamos  dados  secundários 41 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde do Brasil, obtidos durante a investigação dos 42 

surtos  (notificações,  doentes,  hospitalizados,  óbitos,  categoria  do  alimento  envolvido, 43 

sazonalidade e presença de  fatores de  transmissão), analisados em caráter descritivo e 44 

epidemiológico  a  partir  dos  testes  odds  ratio  (OR),  Kruskal­Wallis  e  qui­quadrado 45 

(intervalo  de  95  %  de  confiança).  Do  total  de  notificações  (n  =  3389),  a  maior  parte 46 

envolveu alimentos ignorados (n = 2259; 66,66%) e, para as de origem declarada, 311 47 

(27,52%)  foram  associadas  aos  produtos  de  origem  animal,  que  apresentaram  0,40% 48 

mais chance  de envolvimento com as doenças transmitidas por alimentos (OR = 1,004; 49 

p = 0,001). Dentre esses produtos, ovos e carne bovina foram os mais prevalentes (n = 50 

131;  42,13%  e  n  =  58;  18,65%,  respectivamente).  As  regiões  Sul  e  Sudeste 51 

apresentaram  maior  número  de  doentes  por  produtos  de  origem  animal  (n  =  2191; 52 

29,46% e n = 2369; 31,85%, nessa ordem). As notificações associadas a essa categoria 53 

de  alimento  foram  mais  frequentes  no  verão  e  primavera.  Quando  presentes  de  forma 54 

conjunta,  os  fatores  de  transmissão  (utilização  de  matérias­primas  inseguras, 55 

manipulação e conservação inaadequadas) associados aos surtos por produtos de origem 56 

animal  elevaram  o  número  de  notificações  (n  =  104;  55,92%),  doentes  (n=  3036; 57 

62,78%)  e  hospitalizados  (n  =  333;  53,54%).  Os  resultados  confirmaram  o  risco  de 58 

transmissão de zoonoses a partir de produtos de origem animal, principalmente no verão 59 

e primavera, e que ações preventivas podem reduzir o número de notificações, doentes e 60 

hospitalizados a partir da ingestão desses alimentos. 61 

PALAVRAS­CHAVE  doenças  de  origem  alimentar,  patógenos  zoonóticos,  produtos 62 

de origem animal, saúde pública, surtos 63 
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 66 

 67 

 68 
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Impactos 69 

  Os  surtos  associados  aos  produtos  de  origem  animal  foram  menos  prevalentes 70 

em  relação  aos  alimentos  em  geral,  e  para  cada  indivíduo  doente,  a  chance  de  seu 71 

envolvimento nos casos elevou­se em 0,40% em relação aos demais alimentos. 72 

  As notificações associadas aos produtos de origem animal foram mais frequentes 73 

no verão e na primavera, e os alimentos mais prevalentes nesses casos foram o ovo e a 74 

carne bovina. 75 

  A  presença  concomitante  de  fatores  de  transmissão  em  produtos  de  origem 76 

animal influenciou no aumento das notificações, doentes e hospitalizados.  77 

 78 

1 ǀ INTRODUÇÃO 79 

As  doenças transmitidas por alimentos (DTA’s) representam uma importante 80 

preocupação para a saúde pública mundial (Sugrue et al. 2019). Essas doenças causam 81 

ainda  inúmeros  prejuízos  econômicos,  com  um  maior  impacto  em  países  em 82 

desenvolvimento,  devido  a  custos  com  tratamentos  médicos  e  hospitalizações,  dias  de 83 

trabalho perdidos e  implicações em atividades  relacionadas ao turismo e a  serviços de 84 

alimentação  (Hoffmann  e  Scallan  2017). No Brasil, as DTA’s causaram 85 

aproximadamente  6.903  surtos  entre  2009  e  2018,  com  até  16.817  indivíduos 86 

hospitalizados (Brasil 2019). 87 

Os  produtos  de  origem  animal  (POA)  representam  um  risco  real  para  a 88 

transmissão de doenças de origem alimentar zoonóticas, já que os animais de produção 89 

possuem uma microbiota comensal capaz de causar doenças em humanos, e que podem 90 

persistir ao processamento industrial  (Jansen et al. 2019). O consumo desses alimentos 91 

tem aumentado em virtude da alta densidade populacional e da mudança nos hábitos dos 92 

indivíduos ao longo dos anos, que têm preferido dietas cada vez mais ricas em proteínas 93 

(Abebe, Gugsa, e Ahmed 2020). 94 

A  alta  demanda  por  esses  alimentos,  além  do  processo  de  globalização,  leva  à 95 

produção  animal  intensiva,  e  à  criação  de  cadeias  produtivas  longas  e  complexas, 96 

fatores  que  podem  acarretar  em  consequências  como  a  utilização  irracional  de 97 

antibióticos  em  sistemas  produtivos,  além  de  práticas  inadequadas  na  indústria  de 98 

alimentos,  que  podem  aumentar  o  risco  de  contaminação  com  patógenos  de  origem 99 

alimentar (Heredia e García 2018).  Assim, o Brasil, como um dos maiores produtores e 100 

exportadores de alimentos, incluindo produtos de origem animal  (ABIEC 2021; ABPA 101 
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2021), é capaz de influenciar na segurança alimentar nacional e  internacional, uma vez 102 

que práticas locais podem ter impacto em nível global. 103 

Apesar disso, os dados acerca das DTA’s no país ainda são escassos, e o sistema 104 

de  investigação epidemiológica dos surtos carece de melhorias em relação à qualidade 105 

da  informação  (Draeger et  al. 2018). Consequentemente,  informações sobre o  impacto 106 

dos  produtos  de  origem animal sobre as DTA’s frequentemente são subnotificadas, o 107 

que  prejudica  a  atuação  no  controle  e  prevenção  dos  surtos,  por  meio  de  ações  e 108 

políticas públicas para esse fim. Portanto, este estudo objetivou analisar as notificações, 109 

o  número  de  doentes,  hospitalizados  e  óbitos  relacionados  às  DTA’s no  Brasil  entre 110 

2015 e 2020 e o impacto dos produtos de origem animal sobre esses valores. 111 

 112 

2 ǀ MATERIAIS E MÉTODOS 113 

Este estudo consistiu em uma abordagem descritiva e epidemiológica realizada a partir 114 

de dados retrospectivos das doenças transmitidas por alimentos no Brasil, entre os anos 115 

de 2015 a 2020, a fim de disponibilizar estudos atualizados acerca do assunto no país.  116 

Os  dados  do  Ministério  da  Saúde  do  Brasil  foram  obtidos  a  partir  do  site  oficial  do 117 

Ministério  (https://www.gov.br/saude/pt­br)  e,  ainda,  da  plataforma  do  Sistema 118 

Eletrônico  do  Serviço  de  Informação  ao  Cidadão  (e­SIC)  e  de  cadastro  no  site 119 

http://www.esic.cgu.gov.br/falabr.html,que  permite  acesso  e  download  público  às 120 

informações sobre as atividades e ações governamentais nacionais (Brasil 2017). 121 

 Os dados coletados e analisados contemplaram  as variáveis  necessárias para o 122 

estudo:  número  de  notificações  de DTA’s no Brasil por ano e  por  região  geográfica, 123 

além  do  número  de  doentes,  hospitalizados  e  de  óbitos,  categoria  do  alimento 124 

envolvido,  sazonalidade  e  presença  de  fatores  relacionados  à  transmissão  (matéria­125 

prima  imprópria,  manipulação  e  conservação  inadequadas),  informações  coletadas 126 

durante o processo de investigação dos surtos de DTA’s (Brasil 2010).  127 

Os  tipos  de  alimentos  envolvidos  nos  surtos  associados  a  produtos  de  origem 128 

animal considerados no estudo foram carne bovina, carne de ave, carne suína, pescado e 129 

frutos  do  mar,  leite  e  derivados  e  processados  cárneos,  conforme  Regulamento  da 130 

Inspeção  Industrial  e  Sanitária  de  Produtos  de  Origem  Animal  (RIISPOA)  do 131 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricultura, 132 

Pecuária e Abastecimento do Brasil (DIPOA) (DIPOA, 1997). 133 

http://www.esic.cgu.gov.br/falabr.html
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Os  dados  foram  organizados  inicialmente  a  partir  de  planilhas  eletrônicas,  por 134 

meio do programa Microsoft Excel, para verificação de erros de digitação e remoção de 135 

duplicidades.  Após,  foram  realizados  testes  por  meio  de  programas  estatísticos 136 

específicos,  com  análise  descritiva  simples,  medidas  de  tendência  central  e  análise  de 137 

variância dos dados avaliados. Assim, calculou­se o odds ratio (OR) por meio do teste 138 

de Wald e determinação do p­valor, com intervalo de confiança de 95%, para avaliação 139 

da relação entre o consumo de produtos de origem animal e a ocorrência de casos das 140 

DTA’s, por meio do programa Sisvar® (versão 5,6) (Liu et al. 2014). Realizou­se ainda 141 

o teste de normalidade Shapiro­Wilk para as  variáveis quantitativas discretas  (número 142 

de  notificações,  de  doentes,  de  hospitalizados  e  de  óbitos),  e  em  seguida  o  teste  não 143 

paramétrico  Kruskal­Wallis  para  comparação  das  proporções  das  amostras 144 

independentes,  seguido  do  método  Pairwise,  com  nível  de  95%  de  significância, 145 

ajustado  pela  correção  de  Bonferroni,  por  meio  do  programa  SPSS®  (versão  26,6) 146 

(McKight e Najab 2010), além do teste qui­quadrado para avaliação de associação entre 147 

as  variáveis  categóricas  (categoria  do  alimento  envolvido  nos  surtos,  se  produto  de 148 

origem animal ou alimentos em geral) (Cochran 1977). 149 

O presente estudo não envolveu a participação de seres humanos, e foi realizado 150 

a partir de dados secundários obtidos a partir do site do Ministério da Saúde do Brasil e 151 

do  Sistema  Eletrônico  de  Informação  ao  Cidadão  (e­SIC),  o  que  garantiu  o  sigilo  da 152 

identidade e anonimato dos sujeitos notificados nos sistemas de informação. O trabalho 153 

foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Uberlândia 154 

(CEP/UFU)  por  meio  da  Plataforma  Brasil,  sob  o  protocolo  número 155 

48050221.8.0000.5152, pelo qual foi aprovado – número 4.862.949. 156 

 157 

3 ǀ RESULTADOS 158 

O  presente  trabalho  traz  o  primeiro  estudo  sobre  os  dados  acerca  das  doenças 159 

transmitidas por alimentos no Brasil entre os anos de 2015 a 2020, com foco nos surtos 160 

relacionados ao consumo de produtos de origem animal do período avaliado.  161 

Foram registrados 3389 surtos de DTA’s, com 51570 indivíduos doentes, 7108 162 

hospitalizados  e  62  óbitos.  As  notificações  que  envolveram  alimentos  ignorados 163 

representaram a maior parte das doenças de origem alimentar no período avaliado (n = 164 

2259; 66,66%) (Tabela 1). Dentre os surtos de origem alimentar declarada (n = 1130), 165 

311  (27,52%)  foram  associados  a  produtos  de  origem  animal,  que  foram 166 
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significativamente  menos  prevalentes,  e  que  levaram  a  7438  (32,38%)  doentes,  925 167 

hospitalizados (28,75%) e 12 (34,29%) óbitos (Tabela 2). Observamos ainda que, a cada 168 

um  paciente  acometido,  há  um  aumento  de  0,40%  de  chance  de  envolvimento  com 169 

produtos de origem animal nos casos de DTA’s (OR = 1,004; p = 0,001). 170 

As  notificações  por  categorias  de  alimentos  ao  longo  dos  anos  apresentaram 171 

variações  entre  si,  sendo  que  em  todas  as  categorias  houve  redução  significativa  nos 172 

valores encontrados para o ano de 2020, em relação aos demais (p = 0,000) (Figura 1a). 173 

Entre  os  anos  de  2017  a  2019  as  notificações  por  produtos  de  origem  animal 174 

apresentaram valores mais elevados em relação aos anos anteriores (Figura 1a). 175 

Os produtos de origem animal associados a esses surtos foram, respectivamente, 176 

o ovo e seus derivados (n = 131; 42,13%), seguidos da carne bovina (n = 58; 18,65%), 177 

de  pescado  e  frutos  do  mar  (n  =  39;  12,54%),  de  carne  de  ave  (n  =  29;  9,32%),  dos 178 

processados cárneos  (n = 29; 9,32%), de  leite e derivados  (n = 14; 4,50%) e da carne 179 

suína (n = 11;3,54%) (Figura 1b). Nesses casos havia mais de um alimento sob suspeita, 180 

e todos apresentaram diferença significativa entre si (p = 0,034),exceto carne de ave e 181 

processados  cárneos;  carne  suína  e  leite  e  derivados  (p=  0,0643  e  p=0,059 182 

respectivamente) (Figura 1b). 183 

Em relação às notificações de acordo com cada categoria de alimento envolvido, 184 

por região geográfica, houve diferença estatística para a categoria de alimentos em geral 185 

em relação às notificações, doentes e hospitalizados para todas as regiões, sendo que o 186 

Nordeste apresentou valores mais elevados, seguido do Sudeste(p = 0,000) (Figura 2a, 187 

2b e 2c, respectivamente). Para os óbitos, observou­se diferença apenas entre as regiões 188 

Norte e Sudeste, em relação às demais, e apresentaram ainda os maiores valores (n = 20; 189 

89,96% e n = 3; 13,04%, respectivamente) (p = 0,000) (Figura 2d). 190 

Para a categoria produtos de origem animal, houve diferença para o número de 191 

notificações  entre  todas  as  regiões  (p  =  0,000)  (Figura  2a).  O  número  de  doentes 192 

também apresentou diferença entre as regiões, exceto entre Sudeste e Sul  (p = 0,059), 193 

cujos  valores  foram  maiores  em  relação  às  demais  (n  =  2191;  29,46%  e  n  =  2369; 194 

31,85%,  respectivamente)  (Figura  2b).  Para  os  hospitalizados  observou­se  diferença 195 

entre as  regiões, exceto Norte e Nordeste, que apresentaram os  maiores  números  (p = 196 

0,085)  (Figura  2c).  Por  fim,  o  número  de  óbitos  apresentou  igualdade  apenas  entre 197 

Norte e Sul , cujos valores foram menores (p = 0,299) (Figura 2d). 198 
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Ao analisar os dados referentes às DTA’s nas diferentes estações do ano  no 199 

período  avaliado,  as  notificações,  doentes  e  hospitalizados  relacionados  aos  alimentos 200 

em geral apresentaram valores  significativamente maiores no verão  (Tabela 3). Para a 201 

categoria produtos de origem animal as notificações ocorridas no verão foram as únicas 202 

com diferença significativa entre as demais estações (p = 0,035) (Tabela 3). De maneira 203 

geral, as notificações relacionadas a essa categoria de alimentos foram mais frequentes 204 

no  verão  e  na  primavera,  respectivamente,  com  destaque  aos  anos  de  2018  a  2020,  e 205 

menos frequentes no outono e inverno (Figura 3). 206 

O  envolvimento  de  mais  de  um  fator  de  transmissão  foi  determinante  para  a 207 

ocorrência das notificações de DTA’s associadas aos produtos de origem animal (n  = 208 

104;  55,92%)  (p  =  0,001).  Da  mesma  forma,  a  existência  de  dois  ou  mais  fatores 209 

contribuíram  para  um  maior  número  de  doentes  (n=  3036;  62,78%)  (p  =  0,001)  e  de 210 

hospitalizados  (n  =  333;  53,54%)  (p  =  0,001)  (Tabela  4).  Isoladamente,  o  fator 211 

conservação  inadequada  contribuiu  com  o  maior  número  de  notificações  (n  =  50; 212 

26,88%),  de  indivíduos  doentes  (n  =  1152;  23,82%)  e  de  hospitalizados  (n  =  240; 213 

38,59%)  (p  =  0,001),  seguido  da  manipulação  inadequada,  e  da  matéria­prima 214 

imprópria, que estavam presentes em, respectivamente, 12,90% (n = 24) e 4,30% (n = 8) 215 

dos surtos, com 10,53% (n = 509) e 2,87% (n = 139) dos indivíduos doentes e 1,12% (n 216 

= 7) e 6,75% (n = 42) hospitalizados (p = 0,001) (Tabela 4). 217 

 218 

4 ǀ DISCUSSÃO 219 

As doenças transmitidas por alimentos são uma das maiores preocupações para a saúde 220 

pública em todo o mundo, e os produtos de origem animal são uma importante fonte de 221 

contaminação alimentar e de transmissão de patógenos zoonóticos para o  ser humano. 222 

Os produtos de origem animal tendem a potencializar as chances de doenças de origem 223 

alimentar em humanos,  já que exigem  maiores cuidados  desde a obtenção da matéria­224 

prima,  até o  preparo,  manipulação  e  conservação  (Sofos  2008),  além  de  apresentarem 225 

alto risco de contaminação devido a patógenos presentes nos animais de produção, que 226 

atuam  como  reservatórios  desses  microrganismos  (Heredia  e  García  2018).  Ainda,  a 227 

crescente demanda por produtos de origem animal acarreta uma intensa produção, com 228 

aumento  no  risco  de  práticas  defeituosas  no  processamento,  e,  consequentemente,  de 229 

contaminação  em  qualquer  etapa  da  cadeia  produtiva,  desde  o  campo  à  mesa  do 230 

consumidor (Jansen et al. 2019). 231 
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No Brasil, apesar da grande parcela de surtos de DTA’s subnotificados, diante 232 

da necessidade do fortalecimento dos sistemas de investigação epidemiológica além da 233 

dificuldade  de  relação  dos  sintomas  com  doenças  de  origem  alimentar,  o  que  pode 234 

explicar  o  elevado  número  de  notificações  por  alimentos  ignorados,  os  valores 235 

encontrados são alarmantes (Tabela 1), e os produtos de origem animal contribuem com 236 

importante parcela desses números (n = 311; 27,52%), incluindo a presença de óbitos no 237 

período  avaliado  (n  =  12;  34,29%)  (Tabela  2).  Os  alimentos  em  geral,  por  sua  vez, 238 

apresentaram  valores  mais  elevados  (p  =  0,000;  Tabela  2),  uma  vez  que  compõem  a 239 

maior  parte  das  refeições  dos  brasileiros,  já  que  a  proteína  animal,  ainda  que 240 

regularmente presente, consiste em menos da metade do prato, e o arroz e o feijão, por 241 

exemplo,  são os componentes principais,  sendo que somente o  feijão pode representar 242 

até 22,70% do prato (Zandonadi et al. 2014). 243 

A  menor  proporção  dos  alimentos  de  origem  animal  nas  refeições  dos 244 

brasileiros,  compostas  por  ingredientes  populares,  também  pode  ser  explicada  em 245 

relação ao seu preço, já que a proteína de origem animal é obtida a partir de ingredientes 246 

mais  caros,  em  relação  aos  demais  alimentos.  Sendo  assim,  a  população  tende  a 247 

priorizar  os  acompanhamentos,  a  fim  de  atingir  os  níveis  energéticos  na  alimentação 248 

(Domene  2011).  Portanto,  ainda  que  os  produtos  de  origem  animal  não  constituam 249 

maior parte da alimentação, os valores encontrados no estudo corroboram com demais 250 

trabalhos acerca da sua importância nos surtos de DTA’s. Além disso, nesse estudo, 251 

observou­se  uma  maior  chance  (0,40%)  (OR  =  1,004;  p  =  0,001)  de  envolvimento 252 

desses alimentos em casos de indivíduos doentes, em relação aos alimentos em geral. 253 

Ao avaliar dados referentes às doenças de origem alimentar nos Estados Unidos, 254 

que é um país desenvolvido e que apresenta sistemas de vigilância em saúde robustos, 255 

entre  1938  a  2015,  Jones  e  Yackley  (2018)  observaram  resultados  semelhantes.  Os 256 

surtos associados aos produtos de origem  animal, como carne de aves, carne bovina e 257 

seus  subprodutos  apresentaram  valores  baixos  e  estáveis,  principalmente  devido  ao 258 

elevado  número  de  surtos  de  etiologia  e  veículo  desconhecidos  ou  não  relatados.  Por 259 

exemplo, entre 1938 a 1944, apenas 40 notificações  foram relacionadas aos alimentos 260 

lácteos anualmente, que levaram a 97 surtos entre 1960 a 2010. Além disso, de acordo 261 

com os autores, entre 1945 a 1947, 16% dos surtos de salmonelose foram relacionados à 262 

carne de ave, valor reduzido para 15% em 2000 e para 5% entre 2009 e 2010  (Jones e 263 

Yackley 2018). 264 
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Os principais alimentos considerados como veículos das DTA’s, porém, podem 265 

variar  entre os  diferentes  países.  Na  União  Européia  (UE),  que  também  apresenta  um 266 

forte  sistema  de  vigilância  em  saúde,  a  salmonelose  (causada  por  Salmonella 267 

Enteritidis) corresponde a aproximadamente 84,10% das doenças de origem alimentar, e 268 

os ovos e derivados são os principais alimentos associados a esses casos, relatados pelos 269 

membros  da  UE  (Sarno  et  al.  2021).  Na  Índia,  entre  os  anos  de  2009­2018,  grãos  e 270 

feijão  foram  mais  frequentemente  (42%)  incriminados  nos  casos  de  doenças 271 

transmitidas por alimentos no país, seguidos de doces (17%), produtos lácteos (16%) e 272 

peixes e crustáceos (5%) (Bisht et al. 2021).  273 

Na  China,  em  2016,  os  pares  de  agentes  e  categorias  de  alimentos  associados 274 

mais  frequentes,  e  que  foram  incriminados  em  surtos  de  origem  alimentar  foram, 275 

respectivamente: Salmonella – ovos (n = 39), Vibrio parahaemolyticus – crustáceos (n = 276 

31), Salmonella – carne suína (n = 25), Vibrio parahaemolyticus – mariscos (n = 18) e 277 

Staphylococcus  aureus  –  carne  suína  (n  =  18)  (Liu  et  al.  2018).  Assim,  o  padrão  de 278 

consumo  de  alimentos  de  origem  animal  pelos  habitantes  de  um  paísé  um  fator 279 

importante, que pode ser capaz de influenciar de fato no tipo de alimento envolvido nos 280 

surtos de origem alimentar nesses locais. 281 

Observamos  no  estudo  que  o  número  de  notificações  reduziu  de  maneira 282 

significativa  no  ano  de  2020.  Essa  redução  pode  ser  explicada  pelo  momento  de 283 

pandemia da COVID­19 vivenciado, que determinou o direcionamento de esforços dos 284 

órgãos de saúde no combate ao coronavírus, em detrimento de demais doenças como as 285 

DTA’s (Figura 1a) (Bright  et  al.  2020).  Portanto,  a  subnotificação,  que  é  um  desafio 286 

para a investigação das DTA’s em todo o mundo, foi intensificada no país nesse 287 

período. 288 

A dificuldade no processo de notificação se dá principalmente ao estabelecer a 289 

causa das doenças de origem alimentar, que apresentam sintomatologia comum a outras 290 

doenças, além do fato de que os sinais clínicos são autolimitantes na maioria dos casos, 291 

de modo que é possível que os próprios pacientes não busquem auxílio médico quando 292 

acometidos. Isso compromete inclusive a identificação dos tipos de alimento envolvido 293 

nos surtos, e pode elevar a quantidade de casos em que os alimentos incriminados são 294 

ignorados (Hoffmann e Scallan 2017). 295 

 Além  disso,  a  subnotificação  é  um  desafio  no  Brasil  devido  à  necessidade  de 296 

fortalecimento do sistema de investigação das DTA’s (Vigilância  Epidemiológica  das 297 
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Doenças  Transmitidas  por  Alimentos  –  VE­DTA),  principalmente  em  relação  à 298 

completude  (Draeger  et  al.  2019).  Durante  a  pandemia,  devido  ao  distanciamento  e 299 

isolamento social, com a realização de atividades de trabalho e estudo à distância, houve 300 

um  aumento  no  número  de  pessoas  que  passaram  a  preparar  refeições  em  casa,  local 301 

onde  mais  ocorrem  surtos  de  DTA's  no  país  (Brasil  2019),  mas  ainda  assim  houve  a 302 

redução drástica das notificações de maneira geral, o que  intensifica a problemática da 303 

subnotificação.  304 

Em  relação  às  notificações  associadas  exclusivamente  aos  produtos  de  origem 305 

animal, observou­se aumento nos valores entre 2017 e 2019, que pode estar relacionado 306 

aos  hábitos  alimentares  dos  brasileiros.  De  acordo  com  a  Pesquisa  de  Orçamentos 307 

Familiares,  realizada  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE)  entre 308 

2017 e 2018, a frequência do consumo alimentar somente de carnes bovina, de aves e 309 

suína  nesse  período  foi  de,  respectivamente,  38,20%,  30,80%  e  6,70%  (IBGE  2020). 310 

Segundo a ABPA, o consumo interno de ovos no país, principal alimento envolvido nos 311 

surtos  associados  a  produtos  de  origem  animal  neste  estudo,  apresentou  crescimento 312 

contínuo entre 2017 e 2019 (ABPA 2021). O consumo per capita (kg/habitante por ano) 313 

de carne bovina, porém, apresentou estabilidade entre 2015 e 2020 (ABIEC 2021), bem 314 

como o das carnes de ave e suína (ABPA 2021). 315 

Em estudo realizado por (Draeger et al. 2018), ao avaliar o cenário das doenças 316 

de origem alimentar no país entre 2007 e 2017, observou­se que desde o ano de 2010 317 

houve uma intensa redução no número de surtos envolvendo produtos cárneos e ovos e 318 

derivados,  com  posterior  estabilidade  nos  anos  seguintes,  possivelmente  devido  à 319 

atuação dos órgãos de fiscalização oficiais e da implantação do VE­DTA em 2007. No 320 

entanto, a  subnotificação ainda é um desafio, e é possível que  haja dificuldade para a 321 

detecção de micro­organismos envolvidos nesses casos, por parte dos meios tradicionais 322 

e  oficiais  de  diagnósticos,  principalmente  devido  a  aspectos  como  dificuldade  de 323 

isolamento e custos elevados, além da necessidade de infraestrutura adequada e equipes 324 

treinadas  (Mendonça  et  al.  2015),  o  que  compromete  o  processo  de  investigação 325 

epidemiológica.  A  identificação  do  alimento  suspeito  de  envolvimento  nos  casos  de 326 

doenças de origem alimentar é dificultada ainda pelo fato de que o consumo por parte 327 

dos  indivíduos  é  feito  a  partir  de  refeições  completas,  na  maioria  dos  casos,  e  que 328 

contém  vários  alimentos  em  sua  composição,  em  vez  de  apenas  um  tipo  de  alimento 329 

isolado (Hoffmann e Scallan 2017). 330 
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A frequência e os tipos de produtos de origem animal incriminados nas DTA’s 331 

no  Brasil  podem  estar  relacionados  à  produção  desses  alimentos  no  país,  além  do 332 

padrão de consumo de proteína animal dos brasileiros ao longo dos anos. Por exemplo, 333 

em relação aos ovos e derivados, principal alimento presente nos surtos de DTA’s 334 

associados  a  produtos  de  origem  animal  no  período  avaliado  (Figura  1b),  segundo 335 

relatório  produzido  pela  Associação  Brasileira  de  Proteína  Animal  (ABPA  2021) 336 

somente  em  2020  foram  produzidas  53.533.542.389  unidades  de  ovos  no  país,  com 337 

99,69% da produção destinada ao consumo interno. De acordo com o mesmo relatório, 338 

96% dos lares no Brasil  consomem ovos, e aproximadamente metade da população do 339 

país consome esse alimento quase todos os dias,  já que é reconhecido pelos brasileiros 340 

como  um  dos  alimentos  mais  completos  na  natureza,  após  o  leite  materno  (ABPA 341 

2021).  342 

Em  relação  à  carne  bovina,  segundo  alimento  mais  frequente  nos  surtos  de 343 

DTA’s no país no período desse estudo (Figura 1b),  de  acordo  com  relatório  da 344 

Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (ABIEC 2021), o Brasil é 345 

o  maior  produtor  e  exportador  do  alimento  do  mundo,  com  até  187,5  milhões  de 346 

cabeças  produzidas  e  2.690,9  mil  toneladas  de  equivalente  de  carcaças  exportadas 347 

somente no ano de 2020 e com 73,93% da produção destinada ao consumo interno. 348 

Quanto  às  notificações  por  região  geográfica,  é  importante  considerar  as 349 

diferenças  na  completude  dos  sistemas  de  Vigilância  Epidemiológica  das  Doenças 350 

Transmitidas por Alimentos nas diferentes regiões do Brasil. Em estudo para avaliar a 351 

completude  desse  sistema  no  país,  10  anos  após  sua  implementação,  Draeger  et  al. 352 

(2019)  observaram  que,  em  geral,  todas  as  regiões  apresentaram  elevadas  taxas  de 353 

completude  dos  dados,  e  que  a  região  Nordeste  apresentou  maior  número  de 354 

notificações de completude 1 (primeira classificação, de acordo com a classificação de 355 

completude),  bem  como  de  notificações  de  completude  em  geral,  seguida  das  regiões 356 

Sudeste, Centro­Oeste, Sul e Norte. No entanto, muitos dados obtidos pelo sistema são 357 

incompletos  ou  inconsistentes,  de  modo  que  a  informação  apresentada  pode  não 358 

corresponder à realidade, o que gera uma demanda por dados de qualidade. 359 

De  maneira  geral,  hábitos  de  consumo,  educação  sanitária  e  condições  de 360 

saneamento  básico,  como  infraestrutura  e  a  qualidade  da  água  para  consumo, 361 

influenciam na ocorrência das DTA’s nas diferentes regiões, de modo que, locais com 362 

menor  índice  de  desenvolvimento  econômico  tendem  a  altas  taxas  de  ocorrência  de 363 
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doenças de origem alimentar (WHO 2020). A região Nordeste concentra a maior parte 364 

(68%)  de  municípios  menos  desenvolvidos  do  país  (FIRJAN  2018),  o  que  poderia 365 

explicar os elevados valores de notificações, doentes e hospitalizados encontrados para 366 

essa  região,  além  da  alta  completude  de  dados  registrados  pelo  sistema  VET­DTA  na 367 

região (Figura 2a, 2b e 2c).  368 

Além  disso,  a  concentração  populacional  das  regiões  também  interfere  na 369 

notificação das doenças de origem alimentar. O Sudeste apresenta elevada concentração 370 

de  habitantes,  que  somada  às  altas  taxas  de  completude  do  sistema  VE­DTA,  pode 371 

explicar os altos valores observados nessa região para as variáveis observadas, em todas 372 

as categorias de alimento analisadas (Brasil 2019, Draeger et al. 2019). As regiões Norte 373 

e  Centro­Oeste  apresentam  crescimento  populacional  concentrado  em  poucos  centros 374 

urbanos, com baixa/média disponibilidade ou oferta de serviços de saúde, o que poderia 375 

explicar os menores valores (notificações, doentes, hospitalizados e óbitos) observados 376 

para essas regiões, tanto para a categoria alimentos em geral quando produtos de origem 377 

animal (Figura 2a, 2b, 2c e 2d) (De Albuquerque et al. 2017; FIRJAN 2018). 378 

Os  elevados  valores  encontrados  para  a  categoria  produtos  de  origem  animal, 379 

principalmente  em  relação  ao  número  de  hospitalizados,  nas  regiões  Sul  e  Sudeste, 380 

respectivamente,  podem  ser  explicados  também  devido  ao  padrão  de  consumo  nessas 381 

regiões  (Figura  2c).  No  Sul,  por  exemplo,  é  forte  a  cultura  do  preparo  e  consumo  do 382 

churrasco gaúcho, enquanto que no Sudeste o queijo minas, produzido a partir do leite 383 

de vaca, é um dos principais alimentos presentes na culinária típica, considerado como 384 

Patrimônio Cultural Imaterial do país (Chaves e Anhesini 2014). 385 

Em relação às estações do ano, os maiores valores observados para notificações, 386 

de  modo  geral,  foram  encontrados  no  verão,  para  todas  as  categorias  de  alimentos 387 

(Tabela 3). Nesse período, cujas temperaturas aumentam, exige­se um maior cuidado no 388 

preparo,  manipulação  e  conservação  dos  alimentos,  especialmente  os  produtos  de 389 

origem  animal,  que  por  si  só  demandam  maior  atenção  para  evitar  a  proliferação  de 390 

patógenos prejudiciais à saúde humana (Dou et al. 2021; Heredia e García 2018).  391 

Na  primavera  também  há  maior  chance  de  ocorrência  de  doenças  de  origem 392 

alimentar,  principalmente  envolvidas  a  micro­organismos  específicos,  como 393 

Campylobacter spp., o que pode explicar os elevados valores observados nessa estação, 394 

no período avaliado. As infecções por esse micro­organismo geralmente são esporádicas 395 

e  ocorrem  entre  o  verão  e  início  do  outono,  e  estão  associadas  especialmente  ao 396 
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consumo de frango mal cozido ou manipulado inapropriadamente, mas também podem 397 

ocorrer entre a primavera e o outono, associadas à ingestão de água e demais alimentos 398 

contaminados  (Brasil  2011).  Nos  anos  de  2015  a  2017  é  possível  que  fatores 399 

relacionados à subnotificação ou variações climáticas possam ter influenciado no maior 400 

número  de  notificações  associadas  aos  produtos  de  origem  animal  entre  outono  e 401 

inverno (Figura 3).  402 

De  modo  geral,  nosso  estudo  evidenciou  que  os  fatores  de  transmissão  como 403 

matéria­prima  imprópria,  manipulação  e  conservação  inadequadas  são  pontos  de 404 

atenção  importantes  para  controle  e  prevenção  das  doenças  de  origem  alimentar 405 

envolvendo  produtos  de  origem  animal.  De  acordo  com  WHO  (2020)  esses  fatores 406 

representam itens imprescindíveis para a garantia de segurança alimentar (WHO, 2020). 407 

Estudo realizado na França demonstrou que pelo menos 59% das notificações estavam 408 

relacionadas aprodutos de origem animal, e que práticas  simples como a  manipulação 409 

adequada, de forma a prevenir a contaminação cruzada, bem como o cozimento correto 410 

dos alimentos poderiam evitar até 85% da carga de doenças transmitidas por alimentos 411 

(Augustin et al. 2020).  412 

Em resumo, nosso estudo confirma a necessidade de  fortalecimento do sistema 413 

de  investigação  das  doenças  de  origem  alimentar  VE­DTA  a  fim  de  fornecer  mais 414 

informações sobre a origem dos alimentos envolvidos nos surtos, o que permitirá ações 415 

e políticas públicas para controle e prevenção, além da promoção da saúde e segurança 416 

alimentar  (Draeger  et  al.  2018;  Brasil  2019;  WHO,  2021).  O  envolvimento  de ovos  e 417 

derivados e da carne bovina como os principais incriminados na ocorrência de DTA’s 418 

de produtos de origem animal traz a necessidade de esclarecimento da população acerca 419 

da  adequação  quanto  aos  hábitos  de  consumo  desses  alimentos.  O  fortalecimento  do 420 

sistema de vigilância aliado às condições sanitárias ainda precárias da Região Nordeste 421 

justificam  os  elevados  valores  de  notificações  encontrados  e  determina  que  fatores 422 

socioeconômicos também necessitam de aprimoramento. A intensificação das ações de 423 

vigilância  devem  ser  priorizadas  nas  estações  de  verão  e  primavera  em  virtude  da 424 

característica sazonal das DTA’s, especialmente em produtos de origem animal, assim 425 

como  as  medidas  de  educação  sanitária  e  boas  práticas  de  fabricação,  uma  vez  que  a 426 

ocorrência  concomitante  de  mais  de  um  fator  de  transmissão  contribuiu  de  forma 427 

decisiva na ocorrência de DTA’s relacionadas a essa categoria de alimentos. 428 

 429 
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TABELAS 562 

 563 

Tabela  1.  Frequência  e  porcentagem  das  notificações,  doentes,  hospitalizados  e  de 564 

óbitos  por  categoria  do  alimento  das  doenças  transmitidas  por  alimentos  no  Brasil 565 

(2015­2020) 566 

Categoria 

do Alimento 

Notificações 

n (%) 

Doentes 

n (%) 

Hospitalizados 

n (%) 

Óbitos 

n (%) 

Ignorado 

 

2259 (66,66)  28598 (55,46)  3891 (54,74)  27 (43,55) 

Alimentos em 

Geral 

 

819 (24,17)  15534 (30,12)  2292 (32,25)  23 (37,1) 

Produtos de 

Origem Animal 

311 (9,17)  7438 (14,42)  925 (13,01)  12 (19,35) 

Total  3389 (100)  51570 (100)  7108 (100)  62 (100) 

 567 

Tabela  2.  Frequência  e  porcentagem,  por  categoria  do  alimento,  das  notificações, 568 

doentes,  hospitalizados  e  óbitos  por  doenças  transmitidas  por  alimentos  no  Brasil,  de 569 

origem declarada (2015­2020) 570 

  Categoria do Alimento  p ­ Valor  Total 

  Alimentos em 

Geral 

Produtos de 

Origem Animal 

   

Notificações 

n (%) 

 

819 

 (72,48) 

311  

(27,52) 

0,000  1130  

(100) 

Doentes 

n (%) 

 

15534 

 (67,62) 

7438  

(32,38) 

0,000  22972 

 (100) 

Hospitalizados 

n (%) 

 

2292 

 (71,25) 

925  

(28,75) 

0,000  3217 

 (100) 

Óbitos 

n (%) 

23 

 (65,71) 

12 

 (34,29) 

0,000  35 

(100) 

p < 0,05 pelo teste Qui­quadrado. 571 
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Tabela 3. Frequência e porcentagem por categoria do alimento em cada estação do ano, das notificações, doentes, hospitalizados e óbitos por 572 

doenças transmitidas por alimentos no Brasil (2015­2020) 573 

 574 
Proporções seguidas por letras minúsculas diferentes na mesma linha diferem entre si, pelo teste de Kruskal­Wallis, com 5% de significância. A 575 
análise foi feita separadamente para cada categoria do alimento. 576 
 577 

 578 

 579 

  Categoria do Alimento    Total 

  Alimentos em 

Geral 

Subtotal  p – 

Valor 

Produtos de Origem 

Animal 

Subtotal  p – 

Valor 

 

  Primavera  Verão  Outono  Inverno      Primavera  Verão  Outono  Inverno       

Notificações 

n (%) 

 

185b 

(16,37) 

271d 

(23,98) 

191bc 

(16,90) 

172a 

(15,22) 

819  

(72,48) 

0,023  71a 

 (6,28) 

104b 

(9,20) 

67a 

(5,93) 

69a 

(6,11) 

311 

(27,52) 

0,035  1130 

(100) 

Doentes 

n (%) 

 

3598b 

(15,66) 

4832d 

(21,03) 

4132c 

(17,99) 

2972a 

(12,94) 

15534  

(67,62) 

0,038  1644a 

(7,16) 

1958ab 

(8,52) 

1830a 

(7,97) 

2006ab 

(8,73) 

7438 

(32,38) 

0,042  22972 

(100) 

Hospitalizados 

n (%) 

 

565c 

 (17,56) 

872d 

 (27,11) 

458b 

(14,24) 

397a 

(12,34) 

2292  

(71,25) 

0,036  227b 

 (7,06) 

295c 

(9,17) 

303c 

 (9,42) 

100a 

(3,11) 

925 

(28,75) 

0,785  3217 

(100) 

Óbitos 

n (%) 

18d 

(51,43) 

3c 

(8,57) 

2b 

(5,71) 

0a 

(0) 

23  

(65,71) 

0,019  6b 

(17,14) 

0a 

(0) 

5b 

(14,29) 

1c 

(2,86) 

12 

(34,29) 

0,048  35 

(100) 
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Tabela 4. Frequência e porcentagem dos fatores de transmissão em produtos de origem 580 

animal  quanto  às  notificações,  doentes  e  hospitalizados  por  doenças  transmitidas  por 581 

alimentos no Brasil (2015­2020) 582 

  Fatores de Transmissão em  

Produtos de Origem Animal 

p ­ 

Valor 

Total 

  Matéria­

prima 

Imprópria 

Manipulação 

Inadequada 

Conservação 

Inadequada 

Mais de um 

Fator 

Envolvido 

   

Notificações 

n (%) 

 

8a 

(4,30) 

24b 

 (12,90) 

50c 

 (26,88) 

104d 

(55,92) 

0,001  186 

(100) 

Doentes 

n (%) 

 

139a 

(2,87) 

509b 

 (10,53) 

1152c 

 (23,82) 

3036d 

(62,78) 

0,001  4836 

(100) 

Hospitalizados 

n (%) 

42b 

 (6,75) 

7a 

(1,12) 

240c 

 (38,59) 

333d 

(53,54) 

0,001  622 

(100) 

Proporções  seguidas por  letras minúsculas diferentes na  mesma  linha diferem entre  si, 583 
pelo teste de Kruskal­Wallis, com 5% de significância. 584 
 585 
LEGENDAS DAS FIGURAS 586 
 587 
Figura  1.  Frequência  e  porcentagem  das  notificações  de  doenças  transmitidas  por 588 
alimentos  no  Brasil  (2015­2020)  por  categoria  do  alimento  ­  ignorado,  alimentos  em 589 
geral  e  produtos  de origem  animal  (a)  e  das  notificações  associadas  exclusivamente  a 590 
produtos de origem animal, por tipo (b). 591 
 592 

Figura 2. Porcentagem e frequência de notificações (a), doentes (b), hospitalizados (c) e 593 
óbitos  (d)  das  doenças  transmitidas  por  alimentos,  por  categoria  do  alimento,  nas 594 
diferentes regiões geográficas do Brasil entre 2015 e 2020. 595 
 596 
Figura  3.  Gráfico  de  calor  da  frequência  de  notificações  de  doenças  transmitidas  por 597 
alimentos  associadas  a  produtos  de origem  animal  no  Brasil  (2015­2020),  por  estação 598 
do ano. 599 
 600 
 601 

 602 
 603 
 604 
 605 
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 607 
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ANEXO A – NORMAS DO PERIÓDICO “ZOONOSES AND PUBLIC HEALTH” 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE UBERLÂNDIA 

 

 
 

 

 

 

 



24 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



25 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

 

ANEXO C – PROCESSO DE SOLICITAÇÃO DO BANCO DE DADOS DAS 
DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS AO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
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